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EDITORIAL 

 

 

Caríssimos leitores, pesquisadores e comunidade acadêmica geral 

apresentamos o 3º número da revista Fluências do Núcleo de Pós-Graduação 

da Escola Superior Madre Celeste/ESMAC, esse periódico tem como objetivo 

fomentar e divulgar a alguns resultados das várias áreas da pós-graduação que 

existem na nessa instituição. Então sempre se encontrará um pensamento 

multidisciplinar, isto é, área jurídica, pedagogia, letras, enfermagem, além de 

outros, possam dialogar as questões.  

Trata-se de um trabalho multidisciplinar de professores-pesquisadores 

de diferentes áreas do conhecimento, formando profissionais que se 

complementam, e assim, possa se possibilitar maior abrangência na discussão 

do problema e criar melhores alternativas de soluções, do ponto de vista da 

inovação e da entrega de valor. 

E como sempre afirmamos, a ideia geral desse periódico é unir talentos 

sob um objetivo comum que é a de contribuir com a sua individualidade de 

maneira a fortalecer o coletivo. Ou seja, provocar fluências de aprendizados e 

interações em que cada um, a partir da sua área de domínio, possa agregar e 

gerar conhecimento e, ao aprender com os demais, também consiga utilizar 

tais conhecimentos a favor da tarefa a ser cumprida. 
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RESUMO: Originariamente as comunidades primitivas, que se estratificavam em classes, 

reunia desdobramentos cruéis no tratamento entre homens e mulheres e que foram 

perenizados em várias culturas, algumas ligadas a guetos religiosos. O objetivo do presente 

trabalho foi a proposta de demonstrar que a igualdade entre homens e mulheres nunca foi 

ponto pacífico até bem poucas décadas e que as ações afirmativas para alcançar essa 

igualdade acarretaram no Brasil, a necessidade da criação de leis, como a Lei Maria da 

Penha e a tipificação de condutas como o Feminicídio sendo que de outra forma não se 

chegaria a uma cessação da violência. Desta forma utilizou-se como metodologia do 

presente estudo a revisão bibliográfica histórica e legal. Os principais resultados foram que 

o significado social da mulher na religião e na família, enfrenta na linha do tempo e da 

cultura o sacrifício punitivo da mulher praticado e tolerado por culturas e religiões e que as 

repercussões das leis elevaram o patamar da reprimenda penal diante do elemento espacial 

normativo, como o âmbito doméstico, agregando todo o tipo de violência contra a mulher. 

Por fim, concluiu-se que a mulher não sofre em razão de um dado sensorial da mentalidade 

masculina, que solidifica a crença de sua superioridade de mando que chega a perpetrar 

práticas como a do feminicídio.  

Palavras-Chave: Feminicídio. Mulher. Ações Afirmativas. 

ABSTRACT: This work proposes to demonstrate that the equality of human beings was not an idea 

that originated in primitive communities, which stratified into classes, and the difference between 

men and women brings together cruel developments that occurred in the past and that today are 

perpetuated in certain cultures, some linked to religious ghettos. Some civilizations are influenced by 

the traditional respect and recognition of human rights, others are only able to undergo some kind of 

change, even if repressive, under the weight of the law such as Guatemala and Brazil. According to 

data from the United Nations, cataloged by the National Council of Justice, Brazil is the fifth country 

in the world rank of femicide, data from years prior to the edition of Law No. 13,104 of 2015. 

Women already saw, in a certain way, protection differently in the Domestic Violence Law, but little 

by little, the understanding that women suffer violence, even lethal, not because of where they are, 

but due to a sensory factor in the male mentality of thinking that women's freedom, including sexual, 

is not a right that is peculiar to him. This time, it should be noted that the crime of femicide had been 

“created” by reason of the passive agent, considered objectively within the domestic or family 

context or subjectively, when practiced for contempt or discrimination to the condition of woman. 

As a result, the law wants to go beyond punishment for the suppression of life, aiming to correct a 

cruel legacy of disdain for the female person, which shatters her own self-esteem, ignoring the very 

dignity of the human person. This historical discrimination must be combated, directly or indirectly 

by a criminal law, in the context of a homicide, therefore, more than punishing the murderer, the law 

aims to elevate people's minds to recognize the dignity of women as a separate value, also protected 

by criminal law. 

 
Keywords: Feminicide. Woman. Affirmative action. 

 

                                                           
2 Artigo apresentado ao Laboratório de Ciências Criminais Belém 2019, orientado pela Profª Dra. Asmaa 
AbduAllah Hendawy. E-mail asmaaabduallah39@gmail.com 



  
 

 
REVISTA FLUÊNCIAS: PÓS-GRADUAÇÃO– ESMAC, V. 3 Nº 3 – DEZEMBRO - 2020 - ISSN: 2595-3133  

 

10 
 

1 INTRODUÇÃO 

 

A sociedade como um todo, não somente a atual, mas também as sociedades 

pretéritas, toleravam e ainda toleram a ofensa a bens jurídicos titularizados pela mulher. 

A mulher já foi vilipendiada em seus direitos, já sofreu suplícios corporais, já foi 

ofendida moralmente, sem que uma efetiva proteção do Estado se concretizasse a um 

bem jurídico exclusivamente seu. 

Quando se fala nesse tom, muitas mulheres imaginam que se está falando de 

outro século ou tempo, mas na verdade pelo mundo afora, as crenças, religiões e 

tradições possibilitam e perenizam práticas dessa natureza, fazendo do culturalismo 

machista, um argumento de legitimação para a violência do gênero feminino. 

Em muitos Países, a mulher não pode andar na rua sozinha, deve estar 

acompanhada de uma figura masculina, mesmo que seja o seu filho menor, sob pena de 

ser violentada, em nome de uma tendência sensorial da mentalidade masculina de achar 

que a liberdade da mulher, inclusive a sexual, não constitui um direito que lhe é 

peculiar, fazendo com que ela, sobreviva em alguns ‘recantos’ geográficos e sociais, 

como um objeto do prazer e da violência masculina indiscriminada. 

Interessante tema é o próprio crime de estupro, em que ao invés de proteger, 

originariamente a dignidade ou a liberdade sexual, protegia-se o costume. Em sentido 

contrário, Costa 2009 (p. 44) defendia que desde o direito romano defendia-se a 

liberdade sexual, o que não parece pertinente pois o crime era um tipo misto alternativo 

que aglutinava adultério, pederastia e estupro: “Estupro vem de stuprum, que no direito 

romano equivalia a qualquer congresso sexual indevido, compreendendo inclusive a 

pederastia e o adultério. (...) Embora o objeto material seja o corpo da vítima, o 

interesse tutelado é a liberdade sexual”. 

A tutela penal direcionava-se até um tempo recente aos costumes, apesar que 

em um aspecto bem específico, o estupro, era conjunção carnal forçada mediante 

violência ou grave ameaça, conhecido como crimen vis, punida desde os romanos com a 

pena de morte, como consignou Bitencourt (2012, p.89): Contudo, a conjunção carnal 

violenta, que ora se denomina estupro, estava para os romanos no conceito amplo do 

crimen vis, punido com a pena de morte. 

No decorrer das civilizações essa espécie de delito sempre teve repreensão. 

Para os egípcios, a pena era de mutilação, na Roma Antiga, aplicava-se a pena capital, 
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na Idade Média, inicialmente, punia-se com a morte e, posteriormente, com pena de 

castração e perda dos olhos. (Souza, 2020)  

Nas tribos das civilizações germânicas, como de fato se concebeu por anos, a 

proteção era direcionada não a liberdade sexual e sim a honra familiar, aplicando-se a 

pena pecuniária como retribuição ou o próprio casamento, que poderiam ser 

substituídos por penas graves e cruelmente severas, se o criminoso não tivesse 

condições de custear os compromissos contraídos: 

Por valorizarem grandemente a família, muitas penas severas eram 

aplicadas a crimes que se relacionavam à honra familiar. Quando uma moça 

era raptada, com ou sem o seu consentimento, estuprada ou deflorada, o 

casamento era um fato consumado, mas o raptor deveria pagar uma multa 

estipulada pelos costumes da tribo. Contudo, se a moça voltasse à casa 

paterna, o raptor deveria pagar ainda outra multa, e, caso não tivesse 

condição de saldá-la, deveria ser castrado. (MACEDO, 2007, p. 33 e 34)  

 

Na linha do tempo, percebe-se que a mulher é um símbolo da honra familiar, 

dos bons costumes e de empoderamento masculino, de forma que mesmo de uma grave 

violação de sua liberdade sexual, se poderia corrigir esse desacerto, com o matrimonia 

da mulher com o criminoso. Esse sentimento de inferiorização da mulher subsiste nas 

civilizações. No Brasil, até pouco tempo o crime de estupro era tratado como crime de 

ação penal privada e o casamento da vítima com o autor levava a extinção da 

punibilidade.  

O bem jurídico, na verdade sempre foi a honra e o costume, não tendo um bem 

jurídico exclusivo da mulher a ser protegido, o que tem sido mudado com várias leis, 

que vem sinalizando a dignidade e a liberdade sexual da mulher e a configuração da 

vida na órbita de uma dignidade voltada para a igualdade de gênero, a combater o 

feminicídio.  

O pensamento que fomenta a inferiorização da mulher está de certa forma 

globalizado e encontra eco, mesmo em um país como o Brasil, tanto que em uma 

pesquisa realizada pelo Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada (IPEA), constatou-se 

que 65% dos entrevistados acreditavam que as vítimas mulheres que usam roupas que 

mostram o corpo mereciam ser atacadas.3 

                                                           
3 (...) Sistema de Indicadores de Percepção Social (Sips) do Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada 

(Ipea), onde mais de 65% dos entrevistados concordam totalmente ou parcialmente que as mulheres que 

usam roupas que mostram o corpo merecem ser atacadas, uma campanha em protesto ao resultado 

movimento a rede social Facebook. (...) o movimento “Eu não mereço ser estuprada” pediu que mulheres 
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Enquanto outros meios de controle social, a moral, regras de trato social e 

mesmo a ética das religiões não caminham em consonância com a efetiva proteção da 

integridade física e psíquica da mulher, somente a lei, com as sanções que lhe são 

peculiares, pode sinalizar a sociedade o licito e o ilícito dentro do tratamento entre 

homem e mulher, quando se fala em lei, não se fala de conteúdo legislativo meramente 

civil e sim penal, pois se chegou a um estágio de violação dos direitos humanos 

atinentes ao sexo feminino, que só a lei penal encontra um mínimo de finalidade apta a 

produzir algum tipo de retribuição individual ou aviso coletivo.            

A presente pesquisa, fez uma revisão da literatura religiosa sobre o status da 

mulher, seguida pelo contexto social histórico e uma análise da lei penal e o seu grau de 

agravamento como elemento intimidador social. Por fim, demonstração que a lei penal 

ao criar o tipo do feminicídio, protege não a vida, mas a própria dignidade da pessoa 

humana mulher, além de majorar o caráter pedagógico da pena de homicídio contra a 

mulher. 

 

2 A CONDIÇÃO DE MULHER E O SIMBOLO HISTÓRICO 

 

Uma das fontes mais remotas do direito penal é a lei mosaica em que o 

libertador e legislador Hebreu imprimiu muitas regras de comportamento, com 

respectivas sanções. Na “tipologia criminal”, um homem após manter relação sexual 

com sua mulher, poderia odiá-la se não fosse mais virgem, expondo aos genitores da 

nubente, a situação, sujeita a contraprova. Se o homem não provasse o desfloramento 

preexistente, seria açoitado e multado em cem barras de prata ao pai da mulher, no 

entanto, comprovando o desvirginamento precedente, a então mulher seria executada 

por apedrejamento. (BÍBLIA, Dt 22:13-21, 1969)  

Em outros trechos da Bíblia, a letra lei considerava homem e mulher em 

coautoria nas relações conjugais irregulares, como por exemplo: "Se um homem 

cometer adultério com a mulher de outro homem, com a mulher do seu próximo, tanto o 

adúltero quanto a adúltera terão que ser executados” (Levítico 20:10). A igualdade 

                                                                                                                                                                          
tirassem fotos da cintura para cima com a mensagem que não mereciam ser estupradas. Muitas aderiram 

ao protesto e posaram nuas escrevendo em mensagem no próprio corpo. Além disso, a 

hashtag #EuNãoMereçoSerEstuprada foi muito usada. Disponível em: < 

https://www.otempo.com.br/brasil/campanha-eu-nao-mereco-ser-estuprada-mobiliza-usuarios-do-

facebook-1.815822>, acesso em 13 de junho de 2020. 

https://www.otempo.com.br/brasil/campanha-eu-nao-mereco-ser-estuprada-mobiliza-usuarios-do-facebook-1.815822
https://www.otempo.com.br/brasil/campanha-eu-nao-mereco-ser-estuprada-mobiliza-usuarios-do-facebook-1.815822
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formal considerava ambos como infratores, mas, na prática, os executores da lei eram 

tolerantes com a preservação da vida masculina, pugnando, no entanto, pelo suplício e 

sacrifício da mulher. 

Em uma hipótese bíblica de julgamento e execução penal públicos, a aplicação 

da pena capital no caso concreto quedou-se em uma pretensa punição parcialmente 

impune, livrando-se solto e incólume o homem que cometeu a infração conjugal, 

buscando sacrificar apenas a mulher encontrada em flagrante adultério. Os escribas, 

assim, intentaram o apedrejamento tão somente da mulher e não do homem, criando 

uma condição cultural sem previsão legal. 

 

Os escribas e fariseus trouxeram à sua presença uma mulher surpreendida 

em adultério e, fazendo-a ficar de pé no meio de todos, disseram a Jesus: 

Mestre, esta mulher foi apanhada em flagrante adultério. E na lei nos 

mandou Moisés que tais mulheres sejam apedrejadas. (BÍBLIA, JO 8: 2-5) 

 

Em um desiquilíbrio, a vida de uma mulher valia menos que a honra de seu 

esposo, não tendo o mesmo grau reverso de proteção a vida da mulher, com a vida de 

um homem. A mulher flagrantada foi capturada e levada as autoridades para a 

execução, sendo liberado o criminoso homem, em uma tolerância contra legem, que 

coube ao Cristo equacionar. 

Observa-se que o mandamento bíblico previa que ocorrendo o adultério, ambos 

os adúlteros deveriam ser punidos. Pergunta-se, neste contexto bíblico onde estava o 

adúltero? Por que apenas a mulher foi exposta?  

A igualdade de gênero deve ser constituída e construída por leis que reforcem a 

igualdade da mulher em relação ao homem, ou que penalize o tratamento desigual. 

Costa (2014) em sua obra afiançou, “a historicidade da mulher está ligada a 

acontecimentos que vão da discriminação em todos os setores da vida e a todas as 

formas de violência”. Dessa forma, o autor em uma análise criticava a lei Maria da 

Penha, que protegia apenas o ambiente doméstico. A mulher sofre a discriminação no 

trabalho, na rua e em outros lugares.  

 Na crença judaica, a mulher casada não poderia conversar com outros homens, 

nem ao menos saudá-los, ocupando uma posição inferior ao homem, o que se estendia 

em sua vida privada e religiosa, quando ficava em lugar diferente no templo, sendo 

obrigada a caminhar distante dos homens (LEAL, 2009) 
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Em matéria jornalística publicada no Correio da Manhã em outubro de 2008, 

Asha Ibrahim Dhuhulow de 23 anos, acusada de adultério, foi condenada e 

executada à morte. Enterrada até ao pescoço, de mãos e pés atados, num buraco feito 

em plena praça principal, perante centenas de expectadores, deu-se início ao seu 

sacrifício, que ocorreu aos gritos da condenada. Curiosamente, a família contestou a 

sumariedade da execução, destacando que o apedrejamento é totalmente contra a 

religião, pois o Islam requer como prova o testemunho de quatro pessoas e do próprio 

homem com quem se deitou. 

Instintivamente, o homem se considera superior ao gênero feminino, essa 

igualdade não brota dos conceitos próprios de dignidade da pessoa humana, nutridos por 

uma pessoa do sexo masculino, a mulher até determinado tempo não podia sequer votar, 

poderia ser deserdada em razão da desonra da casa paterna, além de vários outros 

direitos que tiveram que ser fruto de leis afirmativas para a correção de desníveis de 

gênero, sendo que no extinto estatuto civil, era o homem o chefe da família e exercia o 

pátrio poder4, prerrogativa substituída no atual Código Civil pelo “poder familiar”.  

Obviamente, esse “pano de fundo” na esfera cível, reflete em um grau de 

desvalor a bens jurídicos titularizados pela mulher, que se estendem a esfera penal, por 

isso o Direito Penal deve chamar a atenção para tais bens jurídicos, afirmando a mulher 

como um ser humano e não como um objeto como muitos ainda acreditam.  

Lôbo (2016) pontuou em sua obra que o direito a dignidade da pessoa humana, 

por anos históricos era atribuído e reconhecido tão somente aos homens, ressaltando a 

superioridade patriarcal nas famílias tradicionais. Essa hierarquia familiar não era de 

qualquer forma questionada e o chefe da família tinha o poder sobre a vida e a liberdade 

da mulher e dos filhos, a regra implícita era a sujeição dos mais fracos aos mais fortes, 

pacificamente, mesmo dentro dos espaços domésticos. 

Por outro flanco, a República Federativa do Brasil tem como um de seus 

fundamentos, trazidos no texto constitucional de 1988 no Art. 1º, III, a dignidade da 

pessoa humana que no dizer do hoje Ministro do Supremo Tribunal Federal Alexandre 

de Moraes: 

 

                                                           
4 Art. 380. Durante o casamento, exerce o pátrio poder o marido, como chefe da família (art. 233), e, na 

falta ou impedimento seu, a mulher. 

Art. 1.744. Além das causas mencionadas no art. 1.595, autorizam a deserdação dos descendentes por 

seus ascendentes: (...) desonestidade da filha que vive na casa paterna (Código Civil de 1916). 
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(...) é o valor espiritual e moral inerente a pessoa, que se manifesta 

singularmente na auto-determinação consciente e responsável da própria 

vida que se traz consigo a pretensão ao respeito por parte das demais 

pessoas (...) constitui um mínimo invulnerável que todo o Estatuto Jurídico 

deve assegurar, de modo que apenas, especialmente, possam ser feitas 

limitação ao exercício dos direitos fundamentais, mas sempre, sem 

menosprezar a necessária estima que merecem todas as pessoas (MORAES, 

2007). 

 

A autodeterminação que decorre do princípio da dignidade humana, 

historicamente não estava atrelada ao sexo feminino, realidade essa que vem sendo 

declarada e afirmada pela legislação para conscientizar e sensibilizar a sociedade, sem 

descurar da construção de reprimendas penais, devido o alto grau de violação dos bens 

jurídicos titularizados por pessoas do gênero feminino. 

Pode-se assim conceber que os direitos humanos, como interpretado no 

perpassar dos anos, em nominadas gerações, não foram demarcados e reconhecidos para 

o exercício das mulheres, como declarou a Série Estudo da Procuradoria Geral do 

Estado de São Paulo, nº 11 de Outubro (1998) que fez essa triste afirmação: 

 

(...) é inegável, historicamente, que a construção legal e conceitual dos 

direitos humanos se deu, inicialmente, com a exclusão da mulher. Embora 

os principais documentos internacionais de direitos humanos e praticamente 

todas as constituições da era moderna proclamem a igualdade de todos, essa 

igualdade, infelizmente, continua sendo compreendida em seu aspecto 

formal e estamos ainda longe de alcançar a igualdade real, substancial entre 

mulheres e homens (...) 

 

Se os direitos decorrentes do direito à vida, não são considerados, é obvio que se 

está diante de violações que merecem uma reprimenda penal, pois são bens jurídicos 

relevantes, protegidos pela Constituição Federal de 1988, além do que devem ser 

conjugados com os objetivos fundamentais da mesma carta magna, como a promoção 

do bem de todos, livre de preconceitos em razão do gênero: 

 

Sendo a finalidade do Direito Penal a proteção dos bens essenciais ao 

convívio em sociedade, deverá o legislador fazer a sua seleção. Embora esse 

critério de escolha de bens fundamentais não seja completamente seguro, 

pois que nele há forte conotação subjetiva, natural da pessoa humana 

encarregada de levar a efeito tal seleção, podemos afirmar que a primeira 

fonte de pesquisa se encontra na Constituição (GRECO, 2008). 
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Nessa lógica, a Lei 11.340 de 2006 criou mecanismos para coibir a violência 

doméstica e familiar contra a mulher, nos termos do § 8º do art. 226 da Constituição 

Federal. Destaca-se o que diz o art. 226 da Magna Carta: “Art. 226. A família, base da 

sociedade, tem especial proteção do Estado” (BRASIL, 1988). 

Primeiramente a Lei nº 10.886, de 17 de junho de 2004 acrescentou, no art. 129 

do Código Penal, o tipo especial denominado "Violência Doméstica", causando uma 

majoração da pena de lesão corporal, se o elemento espacial for o doméstico.  

Posteriormente, para regular todo o tema de violência doméstica, foi editada a 

Lei 11.340 de 2006, que acrescentou no § 9ª do art. 129 do Decreto-Lei nº 2.848, de 7 

de dezembro de 1940 – Código Penal os conviventes em relações domésticas, com 

vínculos de coabitação e hospitalidade, como agentes passivos do crime ou vítimas, 

estendendo a proteção ao gênero feminino, aos demais conviventes. 

A Lei Maria da Penha abriu os olhos da justiça para dentro dos lares, 

aumentando o poder de fiscalização e proteção das relações domésticas, colocando 

parentes e vizinhos como coadjuvantes dessa notificação e investigação, diminuindo o 

emudecimento das vítimas face a agregação de força, tanto como eventuais testemunhas 

oculares ou de integração, como com a polícia judiciária que tende a conferir mais 

atenção as vítimas. 

Essa política de quebra do silêncio das vítimas, é justamente para combater a 

subnotificação dos crimes de violência doméstica e desconstruir a tolerância social aos 

delitos. Para Lopes JR (2011, p. 220), os índices de criminalidade oculta estão 

relacionados com a sociologia da denúncia, destacando dois elementos cruciais que 

dificultam a apuração dos delitos: “índole secreta do crime: pela própria expressão 

material e fática da conduta, pode evitar por completo a observação [...]; tolerância 

social: é a capacidade da sociedade de absorver determinadas taxas de criminalidade e 

certas modalidades de delitos”.  

A violência contra a mulher deve ser menos tolerada e apesar de aceitar que a 

índole secreta do crime encontra em um domicílio o cenário perfeito para se reproduzir, 

não se pode esquecer que a mulher não é vítima de violência apenas em sua casa. 

Ressurgi a lição do magistrado Elder Lisboa da Costa, que afirmou que a violência de 

gênero não é uma questão meramente doméstica, gravita em torno do gênero mulher, 

onde quer que ela esteja, em público, na casa ou na rua como demarcou o saudoso 

magistrado: 

http://www3.dataprev.gov.br/SISLEX/paginas/22/Consti.htm
http://www3.dataprev.gov.br/SISLEX/paginas/22/Consti.htm
http://www3.dataprev.gov.br/SISLEX/paginas/16/1940/2848.htm
http://www3.dataprev.gov.br/SISLEX/paginas/16/1940/2848.htm
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A mulher sofre violência pelo fato de ser mulher, ou seja, ou é um dado 

sensorial da mentalidade masculina - sou superior e por isto tenho que 

mandar. Está arraigado a um pensamento patriarcal que vem desde os 

primórdios da formação da sociedade (COSTA, 2014). 

 

Em compasso com essa lição, foi editada a Lei de nº 13.104 de 2015, que criou o 

“tipo penal” do feminicídio como tipo derivado do crime de homicídio, em uma 

qualificadora deste último delito. O aumento da penalização dohomicídio, com maior 

punição em abstrato, deveria produzir maior conscientização nos casais, sobre o 

convívio harmonioso, mas isso não se constata, face vários casos que são noticiados. 

Nesse contexto, o aumento da pena manda uma mensagem a sociedade, que esse 

tipo de conduta é mais grave que o homicídio comum, Nucci (2020) leciona sobre o 

princípio da proporcionalidade explicando que “significa que as penas devem ser 

harmônicas à gravidade da infração penal cometida, não tendo cabimento o exagero, 

nem tampouco a extrema liberalidade na cominação das penas nos tipos penais 

incriminadores”. 

Assim sendo, a efetiva proteção do bem jurídico não pode se mostrar deficiente, 

devendo ser proporcional a gravidade do fato criminoso. A recorrência dos eventos, o 

sofrimento das famílias, a indignação da sociedade encontra eco nas casas legislativas 

federais, transformando as antigas legislações penais em novatio legis in pejus, uma 

nova lei, onde se agravou, abstratamente, a condição do réu. 

A proporcionalidade originária na vingança privada, era o “olho por olho”, 

“dente por dente”, em uma paridade de bens jurídicos e objeto material do crime. Hoje 

se busca um patamar na lei que confira um limite de anos em privação da liberdade, 

uma experiência que deve ser cogitada face o intervalo mínimo e máximo de reclusão 

em um tipo penal, isso deve intimidar o ser humano, antes de cometer um crime bárbaro 

ou cruel como a morte de um ser humano, do gênero feminino. 

 

3 UM TIPO EM FAVOR DO AGENTE PASSIVO  

 

Segundo dados da Organização das Nações Unidas (2016), o Brasil é o quinto 

país em número de feminicídios. Para o Alto Comissariado das Nações Unidas para os 
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Direitos Humanos (ACNUDH), o Brasil perde apenas para El Salvador, Colômbia, 

Guatemala e Rússia em número de casos de assassinato de mulheres. 

Esse dado é tenebroso, e chama ou deveria chamar a atenção das autoridades 

policiais e judiciárias. Terra (2020) reflete que “isso significa que a maior parte das 

nossas mulheres vítimas de feminicídio morrem pelas mãos de homens, sendo tais 

crimes motivados pelo ódio e desprezo à sua condição de mulheres.  

Segundo o Conselho Nacional de Justiça (CNJ, 2015), comparado a países 

desenvolvidos, o Brasil mata 48 vezes mais mulheres que o Reino Unido, 24 vezes mais 

que a Dinamarca e 16 vezes mais que o Japão ou Escócia.  

Nesse diagnóstico, é possível se inferir que a mulher precisa de uma proteção 

especial pela lei penal, pois subsiste uma desigualdade sensorial, histórica e até mesmo 

religiosa, que desfavorece o ser mulher. Isso ofende não só a vida, mas sobretudo a 

própria dignidade. A triste estatística por si, já ofende o gênero mulher, pois como ela 

pode titularizar um valor de autodeterminação da própria vida, se tem que que 

sobreviver dentro do temor de uma intervenção letal, só pelo fato de pertencer ao gênero 

feminino. 

Essa crise de identidade e de estabilidade não pode ser resolvida pela mulher 

dentro de seu íntimo sem a ajuda do Estado. Não adianta ela por si mesma lutar pela 

dignidade, uma vez que é o Estado que tem que garantir, pois é um direito inerente e 

imanente a sua condição humana. ´São os Poderes públicos que devem assegurar a 

inviolabilidade desse valor espiritual e moral, pois a dignidade é o eixo principal dos 

direitos fundamentais. 

Assim sendo, a mulher altera o patamar de um crime de homicídio. Agora, não é 

apenas o lar ou o ambiente doméstico que ocasiona a majoração da reprimenda penal, 

mesmo fora do lar, a vitimização feminina no crime de homicídio, altera a dosimetria da 

pena, se constatado que o seu algoz agiu motivado pelo menosprezo ou discriminação à 

condição de mulher. Na verdade, a lei protege a necessária estima que merecem todas as 

pessoas, evitando o menosprezo crônico que envolve as relações entre gêneros 

diferentes. 

A cidade de Belém do Pará sediou a Convenção Internacional de Direitos 

humanos que tinha como escopo a superação das “diversas formas de violência contra a 

mulher, em razão de serem uma afronta diuturna ao princípio da dignidade da pessoa 
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humana e de direitos como integridade física e psicológica e liberdade” (BERTOLIN e 

ANDRADE, 2020). 

Esse esforço de convencimento tem se dado em vários países, mas em muitos 

lugares, o diálogo não tem surtido efeito pretendido, requerendo medidas legislativas 

como na Guatemala, em que a lei do feminicídio foi promulgada com o objetivo de 

“garantir a vida, a liberdade, a integridade, a dignidade, a proteção e a igualdade de 

todas as mulheres” (KAMADA, 2020). 

Semelhantemente, no Brasil apenas a criminalização específica do feminicídio, 

remete a sociedade uma importância a vida feminina. Chama a atenção da sociedade o 

novo nomen iuris. Bitencourt (2020) destaca que na verdade não se criou um crime, 

pois o crime de homicídio abrange homem e mulher indistintamente no preceito 

primário “matar alguém”, sendo que, na verdade foi criada uma qualificadora especial 

do homicídio discriminatório da mulher, classificando tal qualificadora em dois 

desdobramentos, um espacial e outro ideológico: “o tal feminicídio constitui somente 

uma qualificadora especial do homicídio discriminatório de mulher, praticado em 

“situação caracterizadora” de (i) violência doméstica e familiar, ou “motivado” por (ii) 

menosprezo ou discriminação à condição de mulher” (BITENCOURT, 2020). 

Os crimes trazem um título ou um “nomen juris”, como no caso do 

Art. 121 do Código Penal: Homicídio simples, relaciona-se a outros pressupostos, 

conhecidos também como preceitos, classificados em primários e secundários 

(GRECO, 2017). O preceito primário trata da descrição da conduta proibida, como: 

“matar alguém”, enquanto o preceito secundário demonstra a sanção penal 

hipoteticamente prevista para determinada conduta: “reclusão, de seis a vinte anos”. 

Normalmente é o preceito secundário que chama a atenção para a proposta de 

imposição de uma pena mais grave, pois o componente numérico fica ali definido, 

possivelmente em patamares maiores. É importante o título do crime, pois ele é que 

revela o grau de importância de determinada violação que se atrela aos preceitos da 

norma penal e facilita a propaganda da gravidade do “novo” tipo penal. 

Por outra lógica, para que haja o temor de uma maior reprimenda fruto de uma 

alteração legislativa, é preciso saber os motivos, quais circunstâncias o Poder legislativo 

considerou para majorar a abstrata reprimenda de um crime. Dessa forma, precisamos 

entender a concatenação dos elementos objetivos e subjetivos que a nova lei considerou 

como vetor de alteração da reprimenda final. 

http://www.jusbrasil.com.br/topicos/10625629/artigo-121-do-decreto-lei-n-2848-de-07-de-dezembro-de-1940
http://www.jusbrasil.com.br/legislacao/1033702/c%C3%B3digo-penal-decreto-lei-2848-40
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Nucci (2020) defende que o feminicídio constitui uma motivação para matar 

inserta em uma qualificadora subjetiva. No entanto, ao falar sobre o feminicídio, Jesus 

(2020) sacramenta: “Trata-se de qualificadora objetiva e, portanto, compatível com as 

de cunho subjetivo previstas no § 2º (incisos I e II)”. 

Na verdade, merece destacar o que disse o criminalista, que existe duas formas 

de feminicídio: a) o cometido contra a mulher em situação de violência doméstica ou 

familiar b) o praticado por menosprezo ou discriminação à condição de mulher (JESUS, 

2020). O que reclama o elemento espacial doméstico é uma qualificadora objetiva e o 

que exige a discriminação da mulher de índole subjetiva, como se infere de um 

importante precedente do Superior Tribunal de Justiça: 

 

(...) considerando as circunstâncias subjetivas e objetivas, temos a 

possibilidade de coexistência entre as qualificadoras do motivo torpe e do 

feminicídio. Isso porque a natureza do motivo torpe é subjetiva, porquanto 

de caráter pessoal, enquanto o feminicídio possui natureza objetiva, pois 

incide nos crimes praticados contra a mulher por razão do seu gênero 

feminino e/ou sempre que o crime estiver atrelado à violência doméstica e 

familiar propriamente dita, assim o animus do agente não é objeto de análise 

(...) (REsp 1.707.113-MG, Rel. Min. Felix Fischer, DJE de 7-12-2017). 

 

 O homicídio não se ocupa em qualificar o sujeito passivo, pouco importando a 

sua condição sexual, idade ou posição social, já no feminicídio, o sujeito passivo tem 

que ser a mulher. Por outro lado, Nucci (2020) informa que a condição da mulher, 

traduz “sua inferioridade de força física, de sua subjugação cultural, de sua dependência 

econômica, de sua redução à condição de serviçal do homem (seja marido, 

companheiro, namorado), é a parte fraca do relacionamento. Aponta ainda a motivação 

de matar o mais fraco, “mata porque acha que ela o traiu; mata porque quer livrar-se do 

relacionamento; mata porque é extremamente ciumento; mata até porque foi 

injustamente provocado” (IDEM, 2020). 

Essa proteção penal é conferida a mulher em maior grau do que ao homem, por 

ser uma forma de tratar desigualmente os desiguais, uma lógica da igualdade material. 
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4 UMA AÇÃO AFIRMATIVA EM LEI PENAL 

 

O direito a igualdade é apresentado na Constituição Federal no art. 5º, caput: 

“Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza”, uma das 

possibilidades de tratamento desigual, é justamente no que diz respeito ao sexo. Os 

critérios de diferença entre homem e mulher, só podem ser construídos por meio de lei, 

conforme está previsto no inciso I do mesmo artigo: “homens e mulheres são iguais em 

direitos e obrigações, nos termos desta Constituição”.  

Por outro lado, os objetivos fundamentais da República Federativa do Brasil 

estão previstos no art. 3º, “Constituem objetivos fundamentais da República Federativa 

do Brasil”, sendo que dentre esses objetivos, destaca-se o do inciso IV do mesmo 

artigo:” promover o bem de todos, sem preconceitos de origem, raça, sexo, cor, idade e 

quaisquer outras formas de discriminação”. 

Para promover o bem de todos, o Estado não precisa apenas respeitar os direitos 

constitucionais tendo a lei como proteção da liberdade individual. Às vezes, o Estado 

precisa agir para garantir direitos como à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à 

propriedade, sob pena de tornar deficiente a proteção preventiva ou repressiva de 

determinado bem jurídico 

Nesse sentido o Supremo Tribunal Federal vem amadurecendo o conceito de 

ações afirmativas, que visam perceber desníveis de grupos sociais e agir em favor 

daqueles que se encontram em situação de maior vulnerabilidade, para conferir-lhes 

condições de igualdade: 

 

(...) “medidas especiais e concretas para assegurar o desenvolvimento ou a 

proteção de certos grupos, com o fito de garantir-lhes, em condições de 

igualdade, o pleno exercício dos direitos do homem e das liberdades 

fundamentais”. ADPF 186/DF, rel. Min. Ricardo Lewandowski, j. 25 e 

26.04.2012 

 

Essa política não reflete a violação da máxima aristotélica de que “devemos 

tratar igualmente os iguais”, mas sim, complementa tal máxima, pois, se está tratando 

desigualmente os desiguais, Padilha (2020) a “igualdade material (substancial), criada 

por Aristóteles em 325 a.C. consiste em conceder tratamento diferenciado a pessoas que 

se encontram em situações diferentes”. 
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E acrescenta, as ações afirmativas como forma de promover a igualdade 

material, usadas em favor de pessoas que jazem em condições desvantajosas em 

determinado contexto social, como entende o Supremo Tribunal Federal: 

 

Além do cunho social e liberal do direito à igualdade material, há ainda o 

cunho democrático, de que extraímos as ações afirmativas, que são políticas 

ou programas públicos ou privados que objetivam conceder algum tipo de 

benefício a minorias ou grupos sociais que se encontrem em condições 

desvantajosas em determinado contexto social (PADILHA, 2020). 

 

O poder público não pode fechar os olhos para as desigualdades sociais, 

principalmente para aquelas sistemáticas e cruéis, devendo penalizar, criminalizar e 

majorar os patamares de penas para determinados contextos de violação de direitos 

humanos, em que estejam no polo passivo da ofensa, pessoas vulnerabilizadas pela 

tradição ou por um cenário anacrônico de tolerância a violação em série de direitos que 

a Constituição se propôs a proteger. 

Diante disso, bom entender a origem das ações afirmativas sob o enfoque da 

doutrina norte americana, considerando a fundamentação filosófica de Jules Coleman e 

Michel Rosenfeld, que propõe uma reparação pelas perdas decorrentes das 

discriminações sofridas no passado: “As ações afirmativas são adequadas para 

reconduzir as perspectivas de cada um ao ponto onde elas provavelmente estariam caso 

não houvesse a discriminação” (ROSENFELD, 1991). 

Caberia a indagação: como estariam as mulheres se não houvesse a sua morte 

em razão de sua condição feminina? De certo, teria sua estima muito mais preservada e 

sua dignidade também, sabendo que estaria em equivalência ao homem no 

relacionamento conjugal e em todas os segmentos da vida. O crime de adultério, por 

exemplo, foi abolido, mas para a mulher, talvez ainda seja punível ilegitimamente com a 

“pena de morte”.  

Tem muito sentido o Estado dar mais proteção a vida feminina, e por via reflexa, 

a sua fragilidade. Nucci (2020), ao tratar da proteção especial dada a mulher, na lei do 

feminicídio, reconhece que a mulher na maioria das vezes é vítima da covardia 

masculina, como outros grupos, em determinados contextos: 

É o fundamento de várias outras leis, que protegem deficientes físicos ou 

mentais, tutelam pessoas em virtude de raça, religião etc. Por certo, a lei não 

é constituída de exceções, mas de regras gerais. Quando se idealizou a 

agravante de crime praticado contra criança, enfermo, mulher grávida ou 
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idoso, está-se focando a maioria esmagadora das hipóteses de evidente 

covardia do agente (mais forte) em face de pessoas com dificuldade de 

defesa (NUCCI, 2020). 

 

A lei do feminicídio busca coibir a covardia do mais forte contra pessoas com 

dificuldade de defesa, sendo uma verdadeira ação afirmativa de natureza penal. Tavares 

(2020) assinala que o universo de pessoas protegidos por ações afirmativas são pessoas 

que historicamente foram tolhidas do seu espaço: 

 

(...) é o agrupamento que houver sido vítima (de maneira direta ou indireta) 

de repressão social, e que encontrou barreiras quanto às suas oportunidades 

de ascensão, de educação, de autossuficiência, pois foram-lhe 

historicamente tolhidas de seu espaço, ou ainda o são. 

 

Assim as pessoas que são vítimas, inda que indiretamente de algum tipo de 

discriminação ou repressão social, sendo abstratamente prejudicadas em várias áreas em 

decorrência disso, merecem ter o amparo de ações afirmativas, configurando, 

possivelmente, a lei do feminicídio, uma ação afirmativa. 

 

5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Algumas civilizações são influenciadas pelo respeito e reconhecimento 

tradicional dos direitos humanos, outras, só conseguem sofrer algum tipo de mudança, 

mesmo que repressiva, sob o peso da lei como a Guatemala e Brasil.  

Segundo dados da Organização das Nações Unidas, catalogados pelo Conselho 

nacional de Justiça, o Brasil é o quinto país no rank mundial do feminicídio, dados de 

anos anteriores a edição da Lei nº13.104 de 2015.  

A mulher já vinha, de certa forma protegida de maneira diferenciada na Lei de 

Violência Doméstica, mas aos poucos, o entendimento de que a mulher sofre violência, 

até mesmo letal, não pelo lugar onde se encontra, mas devido a um fator sensorial da 

mentalidade masculina de achar que a liberdade da mulher, inclusive a sexual, não 

constitui um direito que lhe é peculiar. 

Desta feita, deve-se registrar que o crime de feminicídio fora “criado” em razão 

do agente passivo, considerado objetivamente dentro do contexto doméstico ou familiar 

ou subjetivamente, quando praticado por menosprezo ou discriminação à condição de 

mulher. Em razão disso, a lei quer ir além da punição pela supressão da vida, visando 

http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lei%2013.104-2015?OpenDocument
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corrigir uma herança cruel do desdém a pessoa feminina, que despedaça a própria 

autoestima, ignorando a própria dignidade da pessoa humana.  

Essa discriminação histórica deve ser combatida, direta ou indiretamente por 

uma lei penal, no contexto de um homicídio, assim sendo, mais do que punir o 

homicida, a lei visa elevar a mente das pessoas para reconhecer a dignidade da mulher 

como um valor a parte, também protegido pelo direito penal.  

O crime de feminicídio foi uma evolução legislativa que visou diferenciar o 

homicídio praticado contra o agente passivo masculino daquele cometido contra o 

agente passivo feminino, assim sendo fora criada uma qualificadora considerada por 

parte da doutrina como objetiva e por outra subjetiva.  

Na verdade, quando fato reúne um elemento espacial, um ambiente doméstico 

ou familiar, a qualificadora é considerada objetivamente enquanto ao tratar do crime 

cometido em razão de discriminação ou menosprezo da condição da mulher, essa 

qualificadora deve ser considerada em seu aspecto como subjetiva. 

Não se pode ignorar que a alteração legislativa fora concebida instintivamente, 

uma vez que dados da Organização das Nações Unidas catalogadas pelo Conselho 

Nacional de Justiça demonstraram que o Brasil estava como quinto no ranking mundial 

do feminicídio,  restando ainda evidente o que as taxas do feminicídio no Brasil estavam 

semelhantes às taxas de países da América Latina em disparidades com as taxas de 

países europeus onde reconhecimento dos direitos humanos e a consciência de proteção 

feminina encontra em um grau de evolução mais elevado.  

Nessa órbita, o Brasil está em par e passo com países como a Guatemala, que a 

lei do feminicídio veio proteger não só a vida, mas, a liberdade, a integridade, a 

dignidade, a proteção e a igualdade das mulheres. Indiretamente ou necessariamente, 

quando o indivíduo pratica um feminicídio no Brasil, é porque todos os bens jurídicos 

considerados de menor importância penal, já foram sacrificados, a liberdade, a 

integridade física ou psíquica, a dignidade e a igualdade são exterminadas em um só ato 

ou progressivamente. 

Assim sendo, o direito penal buscou um espaço para proteger a vida como centro 

da órbita de todos os demais bens jurídicos protegidos indiretamente, em especial a 

dignidade e a liberdade, que necessariamente não integra a consunção do crime de 

homicídio. 
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Reconhece-se uma discriminação histórica, que não poderia ser combatida direta 

ou isoladamente, considerando a hipótese de punir a discriminação a mulher, mas 

integrando um tipo com maior gravidade abstrata, pode majorar a reprimenda 

concretamente, causando a inibição social dos possíveis autores, aplicando-se 

efetivamente uma punição ao autor do homicídio em um patamar mais elevado. 

Assim, conjugando o ponto de vista conceitual da doutrina e da jurisprudência, a 

lei do feminicídio contém implicitamente um conteúdo de ação afirmativa, detectando 

que a mulher historicamente foi vítima de repressão social, sendo historicamente 

tolhidas da proteção de vários bens jurídicos por ela titularizados, sem que uma efetiva 

providência penal fosse tomada. As mulheres foram tolhidas de seu espaço na sociedade 

e dentro de si mesmas, uma vez que até mesmo a necessária estima que lhe é garantida 

pela Constituição Federal lhe fora subtraída. 

Nesse tom, infelizmente, a mulher não pode gozar a reparação pelas perdas que 

sofreu, pois tal proteção, obliquamente constitucional, só pode ser dada conjuntamente 

com a proteção da vida, justamente quando a mesma, geralmente, não mais existe.  

Por outro lado, essa herança histórica não se findou, não se trata de 

discriminações sofridas no passado, muitas perduram e se reproduzem nos dias atuais 

com uma força e ameaça intrínseca, sobejando a mulher apenas a esperança de ter o 

Estado, representado pela polícia e pela justiça ao seu lado. 

Diante disso, a lei do feminicídio manda uma mensagem de esperança para as 

mulheres, de alento e de vingança estatal, uma vez que tempo, por si, não foi capaz de 

transformar a mentalidade e o coração masculino. 
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RESUMO: Este trabalho teve como objetivo perquirir os parâmetros da aplicação do Código de 

Ética e Disciplina da Polícia Militar do Pará, na aferição do quantum do patamar de uma 

reprimenda disciplinar que vise um efeito pedagógico dentro das fileiras da corporação, antes 

nos dias computados para a restrição da liberdade e hoje na suspensão de vencimentos. O estudo 

fez uma análise estrutural da legislação, verificando dispositivos específicos de grande 

relevância para a condução da atribuição de uma sanção punitiva proporcional, apta ao 

melhoramento do militar, encontrando vetores que ocasionam a majoração e a diminuição do 

quantum punitivo, chamadas de circunstâncias disciplinares, agravantes e atenuantes. Como 

conclusões, restou claro que a punição disciplinar no âmbito militar pode e deve ser um ato 

controlado, refletindo o princípio da supremacia do interesse público, considerado como um 

interesse titularizado pela coletividade e não pelo administrador, enquanto autoridade 

responsável pela aplicação da punição disciplinar. O processo administrativo é dialético e 

construído democraticamente, oportunizando ao militar processado, dentre outros direitos, o 

contraditório e a ampla defesa. 

Palavras-chaves: Devido Processo Legal. Reprimenda disciplinar. Proporcionalidade. 

Contraditório. 

ABSTRACT: The object of this study has been to investigate the parameters of the application 

of the Code of Ethics and Discipline of the Military Police of Pará, by measuring the quantum 

of the level of a disciplinary reprimand within the ranks of the corporation aiming for a 

pedagogical effect; previously computed by the restriction of freedom and today by the 

suspension of salary. This study made a structural analysis of the legislation, verifying specific 

devices of great relevance for conducting the attribution of a proportional punitive sanction, apt 

for military improvement, finding vectors that cause the increase and decrease of the punitive 

quantum, referred to as disciplinary circumstances, both aggravating and mitigating. In 

conclusion, it was clear that disciplinary punishment in the military sphere can and should be a 

controlled action, reflecting the principle of supremacy of public interest, considered as an 

interest entitled to the collective and not to the administrator, as the authority responsible for the 

application of the disciplinary punishment. The administrative process is dialectical and 

democratically constructed, providing the prosecuted military personnel the opportunity, among 

other rights, to a contradictory and ample defense. 

Key words: Due Legal Process. Disciplinary reprimand. Proportionality. Contradictory. 
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1. INTRODUÇÃO 

A proporcionalidade é um princípio implícito dentro do ordenamento jurídico 

brasileiro, apesar de constar em muitas leis específicas, fazendo dele um princípio 

setorial em alguns casos. No entanto, ele é um princípio que norteia a atividade 

administrativa e até mesmo judicial. Ao esquadrinhar a estrutura normogenética do 

Código de Ética e Disciplina da Polícia Militar do Pará (CEDPMPA), percebe-se que tal 

princípio não está expresso no texto legal, mas integra o alicerce da aplicação da lei 

disciplinar castrense. 

A base principiológica, descrita no texto legal, reproduz princípios 

constitucionais processuais e os próprios da Administração Pública previstos no Art. 37 

da Carta Magna, em uma proposta de consolidação de um devido processo legal, onde 

se garanta o contraditório e a ampla defesa aos militares que eventualmente respondam 

a processos disciplinares. 

A atividade jurisdicional deu vida para muitos dispositivos penais e processuais 

penais, que falam sobre a construção de patamares para a aplicação da pena aos 

condenados por crimes. As jurisprudências e até mesmo súmulas constroem padrões de 

inferência aritmética para dosar o quantum a se segregar um homem, privando-o da 

liberdade.  

Esse papel interpretativo da lei deve ser cientificamente tratado tanto pela 

academia quanto pela atividade correicional, ao demonstrar uma motivação adequada de 

uma decisão de cunho disciplinar, elidindo motivações casuísticas ou instintivas que 

contrariam o devido exercício da prerrogativa do poder punitivo administrativo. 

O poder disciplinar se manifesta no exercício da atividade administrativa com a 

finalidade de manter a ordem interna por meio de apurações e eventuais sanções aos 

agentes públicos que descumprem o Estado Funcional ou a legislação vigente 

(OLIVEIRA, 2017).  

A compreensão desse poder e de sua finalidade, de certo fortalece a disciplina e 

aprimora a fundamentação das autoridades que têm a responsabilidade de exarar 

decisões administrativas de atribuição de reprimendas disciplinares aos administrados 

militares, considerando as circunstâncias e vetores reputados como importantes pela lei 

disciplinar castrense para a fixação de patamares diferenciados. 
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Em termos pragmáticos, quer se trate da inflição de medida constritiva da 

liberdade ou da suspensão de vencimentos, um tipo de punição trazido pela Lei Estadual 

Nº 8.973 de 13 de Janeiro de 2020, que alterou o texto originário do Código de Ética e 

Disciplina da Polícia Militar do Pará (Lei Nº 6.833 de 2006), devem ser 

individualmente dosadas, dentro de uma concreta proporcionalidade. 

Diante disso, este artigo se propõe a demonstrar o rito procedimental do 

Processo Administrativo Disciplinar em suas fases, com ênfase na fase decisória, onde a 

discricionariedade deve coincidir com fórmulas determinadas pela legislação para a 

graduação da punição disciplinar quanto a sua severidade, demonstrando como a 

autoridade julgadora deve observar cada balizamento legal. 

Sabe-se que o Direito Administrativo Disciplinar é uma realidade recorrente 

nos órgãos correicionais militares e merece ser alvo de um estudo específico, 

possibilitando um processo dialético, com uma efetiva atuação das partes envolvidas, 

com seus devidos questionamentos. 

O presente trabalho será dividido em 3 seções: na primeira seção, faz-se um 

relato histórico sobre o Processo Administrativo Disciplinar; na segunda, apresenta-se o 

Processo Administrativo Disciplinar Militar do Estado do Pará; na terceira, demonstra-

se a metodologia utilizada; e, na quarta, expõe-se a importância da engenharia decisória 

da punição disciplinar dentro da proporcionalidade. 

 

2 FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA 

2.1 UM BREVE RELATO HISTÓRICO SOBRE O PROCESSO ADMINISTRATIVO 

DISCIPLINAR MILITAR 

 

A Constituição Federal de 1988 define o Princípio do Devido Processo Legal 

como um tema processual vital para todas as outras garantias: “ninguém será privado da 

liberdade ou de seus bens sem o devido processo legal” (inciso LIV, do Art.5º da CF 

88). Isso representou um contraponto dentro das transgressões disciplinares no âmago 

constitucional, pois apesar de ser possível a prisão cautelar do militar transgressor, para 

impor-lhe efetivamente a sanção, o mesmo deveria ser submetido ao devido processo 

legal para que se efetivasse tal constrição. 

Antes da elaboração da Assembleia Nacional Constituinte, o Decreto 

Governamental nº. 2.479/82 (Regulamento Disciplinar da Polícia Militar do Pará) 

estabelecia as regras para a aplicação de punições aos militares, perdurando sua 
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vigência, com trechos não recepcionados pela Constituição Federal de 1988, até a sua 

revogação expressa pela Lei nº. 6.833/200 (Código de ética e Disciplina da PMPA). 

A cautelaridade das prisões disciplinares prevista na Constituição Federal, 

recebeu um novo viés interpretativo com a edição da Lei Federal nº 13.967, de 26 de 

dezembro de 2019 que alterou o Decreto-Lei 667 de 2 de julho de 1969, elegendo o 

princípio da “VII - vedação de medida privativa e restritiva de liberdade” para punições 

disciplinares, legislação federal que organiza as Policias Militares e os Corpos de 

Bombeiros Militares do Brasil.  

Desta forma, inaugurou-se uma política legislativa pelo fim das sanções 

disciplinares restritivas e privativas de liberdade e, em um alinhamento desproposital, o 

Estado do Pará promulgou a Lei Ordinária Estadual de Nº 8.973, de 13 de janeiro de 

2020 alterando a Lei Estadual nº 6.833, de 13 de fevereiro de 2006 (Código de Ética e 

Disciplina da Polícia Militar do Pará), inserindo a suspensão como sanção disciplinar, 

com patamar mínimo de 1 (um) dia e máximo de 30 (trinta) dias, para as transgressões 

classificadas como leve e média. 

Nessa órbita, o poder disciplinar militar estadual recebeu nova configuração, 

com o fim de humanizar a efetiva sanção administrativa, como já ocorre com outros 

servidores. 

 

2.2 Fases do Processo Administrativo Disciplinar Simplificado  

 

O magistério de Di Pietro (2015) registra que todos os processos que envolvem 

solução de controvérsia ou que resultem em alguma decisão por parte da Administração 

compreendem, pelo menos, três fases, instauração, instrução e decisão. 

A anatomia do Processo Administrativo Disciplinar Militar, na atual 

configuração, constitucional e legal é considerado dentro de 4 (quatro) fases:  

instauração, instrução, decisão administrativa e fase recursal, sob a influência da Teoria 

Geral dos Recursos que influenciou a lei processual civil para alterar o dispositivo que 

conceituava sentença como a decisão que colocava termo ao processo.  

Primeiramente destaca-se que na lição de Moreira Neto (2014, p. 452), a 

instauração é “ato de competência do superior hierárquico do infrator, com a descrição 

da falta e a designação do órgão encarregado do procedimento”. Essa fase reflete a 

relação que há entre o poder disciplinar e o hierárquico dentro dos respectivos órgãos, e 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2019/Lei/L13967.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Decreto-Lei/Del0667.htm
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a delegação que será destinada a um militar estável e mais antigo que o indigitado 

militar.    

 Na portaria, deve constar o fato imputado ao acusado, seu nome, o tempo, o 

lugar do fato, a norma em tese violada e a possível sanção aplicável ao acusado, 

destacando-se ainda o nome dos ofendidos, pessoa física ou jurídica, quando houver. 

(Cf. art.81, da Lei nº 6.833/2006) 

 Após a instauração, a fase da instrução se inicia com a citação do acusado, que 

para Moreira Neto (2014), é o chamamento do servidor público indigitado ao processo. 

Na PMPA, a citação reproduz integralmente o teor da acusação constante do ato 

inaugural, podendo ser até mesmo remissiva a portaria ou decreto, constando o possível 

cronograma dos atos processuais subsequentes. (Cf. §1º do art. 83, da Lei nº 

6.833/2006). A partir de então, todos os atos produzidos serão informados ao acusado, 

dia, horário e local, através de intimações ou notificações, com antecedência mínima de 

vinte e quatro horas. (Cf. parágrafo único do art. 82 da Lei nº 6.833/2006). 

 Destaca-se que na citação do acusado, será aberto prazo para a apresentação de 

Defesa Prévia, quando a defesa poderá arguir nulidades, requerer diligências e arrolar 

testemunhas para serem inquiridas. O mérito absolutório ou desclassificatório pode ser 

de pronto fendido ou postergado para a fase das alegações finais. (Cf. art.103 da Lei nº 

6.833/2006) 

 As oitivas de pessoas, ofendido, testemunhas, acusado em depoimento 

preliminar, precedem o interrogatório do acusado, que deverá ser o último ato 

instrutório, antes das alegações da defesa. O acusado será ouvido sob a ciência do 

direito constitucional de não produzir prova contra si, enquanto a testemunha prestará o 

compromisso de dizer a verdade, advertência esta não necessariamente estendida ao 

ofendido, pois não se pode exigir deste a mesma verossimilhança da testemunha (Cf. 

incisos II, III, IV e XI do art.82 da Lei nº 6.833/2006) 

 Testemunhas e ofendidos podem ser ouvidos para informar características do 

acusado e participar de reconhecimento pessoal ou fotográfico, bem como ser acareado 

com outros depoentes, que contrastaram suas alegações, tudo isso seguindo uma lógica 

de apuração promovida pelo Encarregado do PADS (Processo Administrativo 

Disciplinar Simplificado). 
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 Provas periciais e documentais também podem ser produzidas, juntando-se aos 

autos documentos ou qualquer meio ilustrativo que dê lastro a tese da acusação ou da 

defesa, podendo ser requerido exames periciais e juntados os respectivos laudos. 

 Quando se tratar de hipótese acusatória em que apure subtração, desvio, 

destruição, dano ou apropriação de objeto, poderá ser realizado auto de identificação ou 

avaliação do bem, para aquilatar o quantum do prejuízo material suportado pela 

Administração Pública Militar ou terceiros. 

 O interrogatório do acusado deverá ser a última oitiva no PADS, ato este 

seguido pela entrega dos autos a defesa para a apresentação das alegações finais ou 

memoriais. Recebidas as razões da defesa, dá-se o encerramento da instrução, através de 

um “um minucioso relatório, no qual o encarregado mencionará à autoridade delegante 

a portaria de instauração, o objetivo da apuração, as diligências realizadas e os 

resultados obtidos” (art. 89, da Lei nº 6.833/2006).   

 Conterá ainda uma parte dispositiva, onde se haverá de fazer a “descrição dos 

fatos com indicação do dia, hora e local em que ocorreu, a análise do fato e das provas 

constantes dos autos” (art. 89, da Lei nº 6.833/2006). O Presidente do PADS fará 

menção ainda das alegações da defesa, expondo as razões de seu convencimento, e, 

eventualmente, infirmando a tese da defesa.  

Ao final, em conclusão, o Encarregado mencionará se há infração disciplinar a 

punir, manifestando-se ainda sobre indícios de crime militar. Após o término da 

instrução, segue-se a fase decisória, com toda a estrutura prevista na lei para a sua 

validade e eficácia. 

 Em outro plano, a fase decisória é chamada pelo estatuto disciplinar castrense de 

julgamento das transgressões, subdividida em 04 fases, a serem observadas: i) a (re) 

classificação da transgressão; ii) a análise dos critérios ou circunstâncias disciplinares 

do Art.32; iii) a análise das circunstâncias de justificação, atenuação e agravação; e iv) o 

enquadramento da punição (Cf. art. 30, 32, 34, 35 e 36 da Lei nº 6.833/2006). 

  A instauração do Processo Administrativo prevendo a aplicação de sanção de 

natureza grave, pode ao final ser abrandada a gravidade da reprimenda, considerando a 

materialidade constatada após a instrução, que pode conduzir a aplicação de uma sanção 

de natureza média ou mesmo leve, construindo outros patamares máximos e mínimos 

para a imposição da sanção, diminuído o número de dias previstos para a imposição de 

suspensão (Cf. art.50, inciso I da Lei nº 6.833/2006). 
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Após a classificação ou reclassificação da transgressão disciplinar, passa-se a 

analisar os critérios para julgamento das transgressões, como “os antecedentes do 

transgressor”, “as causas que a determinaram”, “a natureza dos fatos ou os atos que a 

envolveram” e “as consequências que dela possam advir” (art. 32 da Lei nº 6.833/2006). 

Dessas circunstâncias pode haver a acumulação de elementos desfavoráveis que 

conduzirão a aproximação da dosagem máxima da sanção, o que não ocorre diante de 

circunstâncias neutras ou favoráveis ao acusado.  

Em terceiro plano, verifica-se as causas de justificação, hipótese em que não se 

haverá transgressão e, por conseguinte, a inflição de reprimenda disciplinar, tendo como 

causas de justificação os motivos ou causas que conduziram o elemento anímico da 

conduta do acusado, além de circunstâncias factuais como caso fortuito e força maior.  

As circunstâncias atenuantes e agravantes são vistas na terceira fase também, 

conforme o Art. 35 e 36 do CEDPMPA, sob o critério cumulativo, de compensação ou 

prevalência, para uma dosimetria final e definição do ato disciplinar a ser prolatado. 

Para uma visão panorâmica das 3 primeiras fases do processo administrativo disciplinar, 

apresentamos a figura abaixo:  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 1. Fases do processo administrativo disciplinar. Fonte: Elaborado pelos autores. 

 

Mesmo depois da decisão de um Processo Administrativo Disciplinar 

Simplificado, o militar inconformado pela reprimenda disciplinar poderá interpor 
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recurso, inicialmente, perante a autoridade que o sancionou e, a posteriori, perante a 

autoridade imediatamente superior, sendo as hipóteses, sucessivas: a reconsideração de 

ato e o recurso hierárquico.  

Essa fase demonstra o poder de autotutela, onde a Administração Militar pode 

rever seus atos inconvenientes, inoportunos e ilegais. No entanto, em se tratando de 

recurso hierárquico, está-se falando também do poder hierárquico, onde o órgão 

superior controla ou fiscaliza as decisões proferidas por órgãos de hierarquia inferior. 

O pedido de reconsideração de ato é uma das modalidades recursais constante 

no Código de Ética e Disciplina da PMPA. O recurso, em sentido amplo, “consiste na 

oposição formal contra uma decisão, colimando o seu reexame e reforma” (ABREU, 

2015, p. 226). É sem dúvida um instrumento em que se manifestam princípios 

constitucionais basilares como o contraditório e a ampla defesa. 

Diferentemente da reconsideração de ato, que é julgado pela própria autoridade 

que exarou a decisão proferida, o recurso hierárquico é peticionado diretamente à 

autoridade imediatamente superior àquela que não reconsiderou o ato. Para melhor 

entendimento, uma visão panorâmica das 4 fases do Processo Administrativo 

Disciplinar da PMPA: 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 2. Fases do processo administrativo disciplinar. Fonte: Elaborado pelos autores. 
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3 METODOLOGIA  

Compreendendo que a produção legislativa necessita de uma intepretação a ser 

realizada pelas autoridades administrativas que completam o ciclo estatal de supressão 

de direitos dos administrados, limitando a liberdade individual. É preciso certo grau de 

habilidade intelectual e domínio da legislação diante das realidades enfrentadas pelo 

administrador, que tem o papel de enfrentar uma gama de complexidade, situações 

inimagináveis dentro da dialética do processo de elaboração das leis. 

O enfrentamento do direito individual do administrado requer destreza em sua 

fundamentação, haja vista que muitos princípios constitucionais e vetoriais devem ser 

considerados, destacando-se o princípio maior do processo, o devido processo legal, que 

é condição de privação de direito individual. 

As regras processuais esculpidas no Código de Ética e Disciplina da PMPA são 

fruto de um desdobramento principiológico, requerendo para a sua aplicação a devida 

motivação dos atos administrativos, em suma os disciplinares. Por isso, foi perquirido 

os requisitos legais para a instauração e instrução do Processo Administrativo 

Disciplinar militar da Polícia Militar do Pará. 

É importante que o aplicador da norma disciplinar tenha em mente fenômenos 

políticos, históricos e sociais, para poder ter a devida diligência para analisar o fato 

trazido ao processo, para conduzir uma absolvição ou uma punição, fortalecendo a 

disciplina na corporação com um efeito retributivo individualmente suportado e um 

efeito intimidatório coletivo. 

As decisões administrativas requerem um domínio maior da legislação, pois sem 

que isso esteja expresso, exigem três fases de julgamento da transgressão. Da leitura 

maturada, concebe-se a necessidade de classificar a transgressão, aplicar os critérios de 

julgamento que alcunhados pelo autor como circunstâncias disciplinares, finalizando 

com a aplicação das atenuantes e agravantes.  

A descrição final é o enquadramento, com base nas três fases sobreditas. Para 

melhor esclarecimento dessa competência punitiva, socorre-se da doutrina e da lei penal 

que considera circunstâncias judiciais, agravantes e atenuantes e por fim causas de 

aumento e diminuição.  

Essa metodologia é de certa forma comparativa, reunindo o pensamento aplicado 

no julgamento criminal, sob a influência dos princípios da individualização da pena e da 

proibição de dupla punição, considerado fase a fase, transversalmente. 
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4 DO JULGAMENTO DAS TRANSGRESSÕES  

 

A fase decisória, no julgamento das transgressões disciplinares, competência 

atribuída a pessoa do Comandante Geral da PMPA e as demais autoridades relacionadas 

no Art. 26 do Código de Ética e Disciplina da PMPA, é a terceira fase do processo. 

Para o Código de Processo Civil de 2015, a sentença deve constar o relatório 

com a suma dos pedidos e registro de principais ocorrências, os fundamentos em que o 

juiz analisará as questões de fato e de direito e os dispositivos (Cf. art. 189 caput, 

CPC/2015). Da mesma forma, na fase decisória, a autoridade competente também faz 

um breve relato dos fatos, aplicando os fundamentos de direito aos fatos, passando ao 

final a demonstrar os dispositivos que norteiam a dosimetria da reprimenda 

administrativa disciplinar.    

A fase decisória se subdivide em outras fases, sendo elas: 1) da classificação; 2) 

análise dos critérios ou circunstâncias disciplinares; 3) análise das circunstâncias 

atenuantes e agravantes, destacando a causa de justificação, que pode ser invocada em 

algumas dessas fases, com o fim de inibir uma reprimenda disciplinar. Ilustrativamente, 

havendo a inflição de punição administrativa, haverá as três fases abaixo: 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 3. Fases do julgamento das transgressões. Fonte: Elaborado pelos autores. 
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4.1 DA (RE) CLASSIFICAÇÃO E PROPORCIONALIDADE  

 

No Código de Ética da PMPA, por se tratar de tipos administrativos ou disciplinares, 

não se tem a exata tipicidade em algumas das transgressões ali previstas, mas ainda que 

houvesse em todas, a autoridade aplicadora da sanção disciplinar tem um desafio maior, 

construir a proporcionalidade em concreto, dentro de uma anatomia administrativa, não cogitada 

na lei. 

Nos estatutos disciplinares em geral, não há como se inferir uma gravidade abstrata para 

cada tipo disciplinar, o que reclama também a falta de uma proporcionalidade abstrata na 

imputação de uma punição disciplinar. Não há uma limitação, pelo menos em tese, do alvedrio 

do aplicador da sanção para efetivar uma punição mais ou menos gravosa, em cotejo com os 

pressupostos fáticos de cada caso, sendo tão importante e imperiosa a fórmula prevista na 

legislação, com vistas ao controle de legalidade do ato disciplinar. 

Assim, mesmo que em um juízo de aparência se classifique a hipótese acusatória 

como grave, após a instrução deve se fazer um juízo dentro de um grau maior de 

cognição, por isso, na fase decisória, a classificação deve ser revista, devendo se 

verificar a possibilidade de se afastar pressupostos de fato ou de direito que limitam a 

discricionariedade da autoridade julgadora, resgatando a possibilidade de definir novos 

patamares ao reclassificar a infração disciplinar, reconceituando a gravidade da 

transgressão.  

Ainda que a portaria de instauração preveja a classificação grave da transgressão 

disciplinar, outros elementos fáticos e normativos podem ser ponderados ao final da 

apuração, abrandando essa gravidade, dentro de critérios conceituais legais, conforme 

citação abaixo: 

 

Art. 30. A transgressão disciplinar classifica-se, de acordo com sua 

gravidade, em leve, média ou grave. (...) Parágrafo único. A classificação da 

transgressão compete a quem couber aplicar a punição, considerando a 

natureza e as circunstâncias do fato (CEDPMPA). 
     

Para o direito penal, o princípio da proporcionalidade deve ser identificado e 

implementado dentro do contexto da penalização e criminalização das condutas, bem 

como na aplicação da pena. Na relação entre crime e pena deve existir um equilíbrio — 

abstrato (legislador) e concreto (judicial) — entre a gravidade do injusto penal e a pena 

aplicada (PRADO, 2002, p. 122). Destarte, a proporcionalidade em abstrato legislativa 
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não subsiste no direito administrativo disciplinar, no entanto a lei impõe que a 

proporcionalidade concreta, no caso da Administração Pública Militar, seja obedecida. 

A classificação da transgressão é um método para se criar limites mínimos e 

máximos para a imputação de uma reprimenda disciplinar proporcional. Os tipos 

disciplinares não trazem o preceito secundário como no direito penal, parametrizando a 

punição entre um intervalo máximo e mínimo. 

 A gravidade de uma transgressão é avaliada dentro do processo, quando é 

checada a existência de elementos normativos específicos que vinculam patamares de 

gravidade, conforme dispõe o Art. 31 do CEDPMPA, em seu caput, §2º e incisos:   

 

Art. 31. As transgressões disciplinares serão classificadas observando-se o 

seguinte: (...) § 2º De natureza “grave”, quando constituírem atos que: I - 

sejam atentatórios aos direitos humanos fundamentais; II - sejam 

atentatórios às instituições ou ao Estado; III - afetem o sentimento do dever, 

a honra pessoal, o pundonor policial-militar ou o decoro da classe; IV - 

atentem contra a moralidade pública; V - gerem grande transtorno ao 

andamento do serviço; VI - também sejam definidos como crime; VII - 

causem grave prejuízo material à Administração. 
 

 Em um prisma mais genérico, o conceito de transgressão de natureza grave 

reúne pressupostos ou motivos legais que vinculam o seu patamar mínimo e máximo. 

Agrega a proteção dos direitos humanos, das instituições do Estado e valores próprios 

da caserna como o “sentimento do dever, a honra pessoal, o pundonor policial-militar e 

o decoro da classe”. É grave também a transgressão que atente contra a moralidade ou 

provoque resultados danosos à Administração Pública, como grave prejuízo material. 

Assim sendo, é necessário verificar no caso concreto, se de maneira autônoma 

foi produzida a materialidade disciplinar necessária para a subsunção do tipo disciplinar 

a uma transgressão grave, sob pena de reclassificar a transgressão como leve ou até 

mesmo média. 

O conceito de natureza leve decorre de uma análise sobre as “consequências ou 

transtornos” ao serviço policial militar ou à Administração Pública, análise essa que 

redefini patamares mínimos e máximos, inferiores aos da transgressão de natureza 

grave, realinhando a gravosidade da reprimenda disciplinar, conforme elencado no 

art.31, §1º, do CEDPMPA mencionado abaixo: 
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Art. 31. As transgressões disciplinares serão classificadas observando-se o 

seguinte: § 1º De natureza “leve”, quando constituírem atos que por suas 

consequências não resultem em grandes prejuízos ou transtornos:  I - ao 

serviço policial-militar; II - à Administração Pública.  

A transgressão de natureza média se ajusta a um conceito formulado dentro da 

exclusão, ou seja, residualmente aos demais conceitos de gravidade, sendo considerada 

média, a transgressão que transite exatamente entre os dois conceitos de transgressão 

grave e leve. De acordo com o “§ 3º A transgressão será considerada de natureza 

“Média” quando não se enquadrar nas hipóteses dos parágrafos anteriores” (art. 31 

CEDPMPA), adotando-se um conceito legal negativista.  

Essa análise sobre a classificação é a primeira fase do julgamento das 

transgressões. É nela que se constrói uma proporcionalidade mínima para a decisão 

disciplinar, com patamares proporcionais máximo e mínimo trazidos pela própria 

legislação disciplinar, conforme estabelecido no art.50 do CEDPMPA: 

 

Art. 50. A aplicação da punição deve obedecer às seguintes normas: I - a 

punição deve ser proporcional à gravidade da transgressão, dentro dos 

seguintes limites: a) de repreensão, dez dias de detenção para transgressão 

leve; b) de onze dias de detenção até dez dias de prisão para a transgressão 

média; c) de onze dias de prisão até reforma administrativa disciplinar, 

licenciamento, exclusão a bem da disciplina ou demissão, para transgressão 

grave.  

 

O parâmetro mínimo para a transgressão leve é a imposição de uma repreensão e 

o máximo é a inflição de 10 (dez) dias de suspensão; enquanto para a falta média, o 

mínimo será de 11 (onze) dias de suspensão e o máximo de 30 dias de suspensão. O 

patamar mínimo para a transgressão grave, pelo dispositivo tacitamente revogado, é de 

11(onze) dias de prisão, com máximo de 30 (trinta) dias de prisão, no caso de processo 

administrativo disciplinar que não se julgue a capacidade de permanência do policial 

militar nas fileiras da corporação.  

Diante disso, concluída a classificação, segue-se para a fase subsequente do 

julgamento das transgressões, a da análise dos critérios de julgamento ou circunstâncias 

disciplinares. 
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4.2 DOS CRITÉRIOS DE JULGAMENTO OU CIRCUNSTÂNCIAS DISCIPLINARES  

 Na fase de análise de circunstâncias disciplinares serão apreciadas 

pormenorizadamente alguns pressupostos de fato e pessoal do acusado para dosar a 

punição disciplinar, dentro de uma lógica inspirada pela proporcionalidade. Para isso, 

dois princípios basilares do direito penal influenciam diretamente nos dispositivos que 

fundamentam a decisão: o princípio constitucional da individualização da pena e o 

princípio do ne bis in idem.  

Por um lado, busca-se fugir de decisões padronizadas com punições que sempre 

tem o mesmo cômputo de dias, dando uma análise particularizada a transgressão 

cometida, considerando as peculiaridades relevantes do caso e o perfil do militar 

disciplinado. Por outro lado, tenta-se evitar que haja um excesso de linguagem na 

fundamentação, para além da gravidade concreta do fato, devendo serem utilizadas as 

informações constantes dos autos em seu momento específico, evitando 

fundamentações contraditórias ou repetidas dentro do contexto fracionado das fases da 

decisão.  

As hipóteses constantes no art. 32 da Lei nº 6.833/06 demonstram a segunda fase 

do julgamento da transgressão, quando já se tem limites máximos e mínimos da 

transgressão a ser imposta, passando a autoridade a consideração das circunstâncias 

disciplinares, factuais e pessoal do acusado, in verbis: 

 

DO JULGAMENTO DAS TRANSGRESSÕES 

Critérios para julgamento das transgressões 

Art. 32. O julgamento das transgressões deve ser precedido de uma análise 

que considerem: 

I - os antecedentes do transgressor; 

II - as causas que a determinaram; 

III - a natureza dos fatos ou os atos que a envolveram; e 

IV - as consequências que dela possam advir. 

 

Uma vez identificado o intervalo na classificação da transgressão, é importante 

construir uma lógica de proporcionalidade para a segunda fase da decisão, tendo uma 
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unidade de variação determinada para cada critério de julgamento, que são na ordem de 

04 (quatro) circunstâncias disciplinares, que podem ou não estar presentes no caso em 

análise. 

Na sentença penal, exige-se a análise das circunstâncias judiciais, técnica que se 

assemelha a essa fase, sendo que, diferentemente da legislação disciplinar militar, 

possui 08 (oito) circunstâncias que podem ou não majorar a pena. 

Para construir uma lógica equitativa preleciona Fabrício Castagna Lunardi 

(2019, p. 181): “o cálculo da incidência da fração utilizada para cada circunstância 

judicial sobre a base deve ser feito mentalmente, ou seja, nenhuma fração deve ser 

mencionada textualmente”. Acrescenta o autor que se alguma circunstância for 

sopesada desfavoravelmente, se deverá indicar o motivo porque a mesma foi assim 

considerada.  

Em um cenário em que a autoridade está diante de uma transgressão de natureza 

leve, temos a hipotética gradativa de 10 (dez) dias de suspensão, que divididos por 

quatro, terá o resultado de 2,5 (dois dias e meio), sendo essa a unidade a majorar para 

cada circunstância, empregando essa lógica a todos os critérios para julgamento e para 

hipóteses de transgressões de natureza média e grave. 

Jorge Luiz Nogueira de Abreu (2015) em sua obra Manual de Direito Disciplinar 

Militar defende que esta fase deve seguir uma lógica de cumulatividade na somatória do 

percentual de cada circunstância, pensamento justo e democrático dentro do processo 

administrativo disciplinar. 

 

4.2.1 DOS ANTECEDENTES DO TRANSGRESSOR  

 

A primeira circunstância ou critério a ser avaliado é de cunho pessoal, prevista 

no inciso I do art.32 do CEDPMPA, a qual dispõe que os antecedentes do transgressor 

pode ter por fundamento sua vida funcional, as condecorações que galgou, sua história 

de vida na caserna, elogios, bons serviços prestados, certificados de “amigo” das 

unidades policiais militares, monções de outros órgãos, publicações em jornais e até 

mesmo o comportamento funcional.  

Importa lembrar que o comportamento (bom ou mal) e os bons serviços 

prestados devem ter sua valoração apreciada na terceira fase do julgamento das 
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transgressões, por serem tarifadas na lei para fase de análise de circunstâncias 

agravantes e atenuantes. 

Nessa fase podem também ser consideradas punições atingidas pelo instituto do 

cancelamento de punições, não considerando, no entanto, processos ou procedimentos 

administrativos em andamento para fins de antecedentes. 

Importa ainda consignar que se esta circunstância disciplinar for de valoração 

negativa, com a hipótese de sanções anteriores, não se aplica a circunstância agravante 

da reincidência para a majoração da reprimenda disciplinar na terceira fase da decisão, 

diante da proibição de dupla punição, refletida do princípio do ne bis in idem. É 

preferível postergar a análise decorrente de punições passadas para a fase da análise de 

circunstâncias agravantes, majorando a punição em razão da reincidência diante de sua 

tarifação.   

A conduta profissional ou pessoal do militar disciplinado, em casa ou no lazer, 

podem ser também levadas em conta, assim como o seu perfil psicológico, quando 

relacionados com o fato em exame nos autos do processo administrativo disciplinar, 

devidamente apurado. 

 

4.2.2 DAS CAUSAS DETERMINANTES DA TRANSGRESSÃO  

  

A segunda circunstância disciplinar é de índole causal e diz respeito as causas 

que a determinaram a transgressão. Para Guilherme de Souza Nucci, o motivo do crime 

varia de caso a caso, de pessoa a pessoa, interesse ou sentimento, podendo ser o motivo 

mais ou menos nobre (2014, p. 138). 

Assim também deve-se analisar os motivos os quais compõem as causas 

determinantes de uma transgressão disciplinar. A apuração desses motivos pode 

inclusive resultar uma exclusão da própria transgressão, pois a causa determinante pode 

ser uma causa de justificação, prevista no art.34 do Código de Ética e Disciplina, que 

pode ser avaliada antecipadamente já na segunda fase.    

Na terceira fase do julgamento da transgressão, existem ainda circunstâncias 

atenuantes e agravantes que dividem espaço com essa análise das causas determinantes 

da transgressão e, devido a isso, o aplicador da eventual punição deve fazer uma análise 

ampla e transversal das causas, tendo uma visão panorâmica de todas as três fases da 

decisão disciplinar.    
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As circunstâncias atenuantes do inciso III e IV do Art.35 e agravantes do inciso 

VIII do art. 36 devem ser analisadas na terceira fase, por serem específicas e taxativas, 

conferindo se a transgressão foi cometida para evitar mal maior, ou em defesa própria, 

ou ainda por premeditação. A apuração desse elemento anímico é relevante para o 

direito disciplinar, mas a sua análise deve ser postergada, sempre que possível para a 

terceira fase, podendo-se concluir, na segunda subfase, uma valoração neutra, se os 

elementos causais gravosos forem os mesmos que constam nas hipóteses de 

circunstâncias agravantes, em prestígio ao princípio do ne bis in idem e da verdade 

material (Cf. inciso III e IV do art. 35 e o inciso VIII do art. 36, da Lei nº 6.833/2006). 

Alguns tipos disciplinares descritos no rol do art. 37 exigem algum elemento 

subjetivo para a sua infringência, e é nessa subfase que também será demonstrada a base 

empírica que sustenta a adequação típica entre a conduta do policial militar acusado e a 

norma ético-disciplinar, não podendo a valoração causal se fundar em causas que já 

integram o tipo disciplinar. 

 

4.2.3 DA NATUREZA DOS FATOS E ATOS  

 

A próxima circunstância disciplinar que merece a atenção é a “natureza dos 

fatos ou os atos que a envolveram”, a qual constitui o cerne da apuração dos fatos 

materiais submetidos à uma análise de subsunção do tipo disciplinar. Cabe ainda a 

verificação dos elementos de complementação trazidos na portaria inaugural do 

processo, pois muitas vezes os tipos disciplinares se apresentam abertos, sendo 

complementados por regras heterogêneas ou mesmo hipóteses de fatos trazidos ao poder 

disciplinar como elemento de concretude da transgressão disciplinar.  

Com base no constante na portaria de instauração, passa-se a um juízo de 

adequação entre a hipótese acusatória e a verdade material trazida aos autos, 

verificando-se fatos e atos empiricamente ligados à situação em apuração, preferindo os 

tipos menos abertos que traduzam de maneira mais específica a conduta praticada pelo 

policial militar, em uma análise subsidiária. 

No entanto, se os atos e fatos demonstrarem concurso de transgressão, deve ser 

ratificada a subsunção a todos os tipos, não importando em dupla punição a agravação 

da punição na terceira fase pelo concurso de transgressões, pois a aplicação da 
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agravação do inciso II do art. 36 se deduz de maneira formal, mas a matéria em exame 

na segunda fase pode corresponder, de maneira ampla, a concurso material ou formal de 

transgressões. 

Em relação aos fatos e pessoas envolvidas, bem como o local onde ocorre as 

transgressões disciplinares, tem-se um número de agravantes que devem ser 

consideradas na segunda fase, para uma análise antecipada sobre a presença de outras 

pessoas na “cena” da transgressão disciplinar, abuso na relação hierárquica e conluio 

entre militares ou pessoas estranhas à “caserna” (Cf. inciso IV, V, VI, VII, IX e X do 

art. 36 da Lei nº 6.833/2006). Apesar de serem consideradas na segunda fase, devem ser 

valoradas apenas na terceira fase.    

Além disso, existem tipos disciplinares previstos no art. 37 do Código de Ética e 

Disciplina da PMPA, que por sua natureza, já exigem a presença de mais de um militar, 

como o previsto no inciso XXXVIII: “deixar deliberadamente de corresponder a 

cumprimento de subordinado”. Nesses casos, a presença de pessoas deve ser analisada e 

avaliada na segunda fase, pois integra o próprio tipo disciplinar, não podendo ser 

novamente apreciada na terceira fase como circunstância agravante.  

O conluio relevante para a agravação da punição na terceira fase do julgamento 

das transgressões tem que significar algo que supere a descrição do tipo disciplinar. O 

inciso LVI, do art. 37, do CEDPMPA, prevê: “permutar serviço sem permissão da 

autoridade competente”. Tal transgressão infere a unidade de desígnios dos envolvidos, 

mas não seria o caso de uma agravante de análise diferida, reclamando uma análise na 

segunda fase como natureza dos fatos que envolveram a própria transgressão 

disciplinar. 

 

4.2.4 DAS CONSEQUÊNCIAS QUE DELA POSSAM ADVIR   

 

A última circunstância disciplinar a ser analisada na segunda fase do julgamento 

da transgressão disciplinar é a que diz respeito as consequências que dela possam advir. 

Nessa dimensão, não se deve simplesmente discorrer sobre as consequências naturais da 

transgressão disciplinar, mas demonstrar as implicações que extrapolem os efeitos 

essenciais do tipo disciplinar, de ordem material, moral ou patrimonial. 

Para Guilherme de Souza Nucci (2020, p. 634), as consequências penalmente 

relevantes “constituem o mal causado pelo crime, transcendendo o resultado típico”. 
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Assim, uma falta de serviço sempre causará um desfalque na equipe ou guarnição de 

serviço, mas se a falta descobrir uma área de policiamento, a fim de vulnerabilizar a 

segurança de maneira concreta e peculiar, o militar apenado deve receber punição mais 

severa, pois tal consequência não decorre naturalmente da transgressão disciplinar.     

 

4.3 DAS CIRCUNSTÂNCIAS AGRAVANTES E ATENUANTES  

 

Jorge Nogueira de Abreu (2015) destaca em sua obra que o critério de 

apreciação e aplicação das circunstâncias agravantes e atenuantes na dosimetria das 

punições disciplinares deve ser o da preponderância. Esse posicionamento decorre da 

leitura do Código Penal e do Código Penal Militar, com foco em três elementares, in 

verbis:  

Art. 75. No concurso de agravantes e atenuantes, a pena deve aproximar-se 

do limite indicado pelas circunstâncias preponderantes, entendendo-se como 

tais as que resultam dos motivos determinantes do crime, da personalidade 

do agente, e da reincidência. Se há equivalência entre umas e outras, é 

como se não tivessem ocorrido (Código Penal Militar).   

 

Nessa linha de raciocínio, as circunstâncias que traduzem motivo, personalidade 

e reincidência devem ter maior peso sobre as demais.  Pela leitura dos Arts. 35 e 36 do 

CEDPMPA, tem-se circunstâncias relacionadas à personalidade: a atenuante do “bom 

comportamento” e da “relevância de serviços prestados”; e a agravante do “mau 

comportamento”, podendo ainda ser considerada preponderante a atenuante do inciso III 

do Art.35, a “reincidência de transgressão”. 

Com base nos mesmos dispositivos, as circunstâncias relacionadas aos motivos 

que é o substrato principal das causas têm seguintes as atenuantes: “ter sido cometida a 

transgressão para evitar mal maior” e, “ter sido cometida a transgressão em defesa 

própria, de seus direitos ou de outrem”. No universo das agravantes tem-se a “prática da 

transgressão com premeditação”. Essas circunstâncias devem ter preponderância sobre 

todas as demais elencadas nos referidos artigos, que configuram atenuantes simples (Cf. 

inciso VI do art. 35) e agravantes simples (Cf. inciso II, IV, V, VI, VII, IX e X do art. 

36, da Lei nº 6.833/2006). 
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Apesar da regra de preponderância constante da norma penal, o inciso II do Art. 

50 do CEDPMPA sugere um contexto de equivalência entre tais circunstâncias: “Art. 

50. (...) II - a punição deve ser dosada proporcionalmente quando ocorrerem 

circunstâncias atenuantes a agravantes.” Diante disso, deve-se verificar de maneira 

equilibrada a possibilidade de se conferir uma dosagem que demonstre certo grau de 

proporcionalidade dentro dos limites e motivos impostos pela legislação disciplinar. 

 

5 CONSIDERAÇÕES FINAIS  

 

O presente artigo propôs-se a compreender os dispositivos legais que 

determinam a fórmula como se aplica a dosimetria da pena disciplinar, com fulcro no 

que dispõe o Código de Ética e Disciplina da PMPA, entendendo a coexistência dos 

princípios informadores, como o devido processo legal, a ampla defesa e o 

contraditório, avaliados sob um enfoque do princípio da proporcionalidade em sua 

dimensão concreta, a ser efetivada pela Administração Pública, portanto, via de regra, 

pelo Poder Executivo. 

Para isso, fez uma apresentação panorâmica do Processo Administrativo 

Disciplinar Militar, suas fases ordinárias e a recursal, destacando a fase decisória que é 

uma manifestação formal da matéria produzida na fase de instrução, direcionada pela 

fase da instauração.  

Na decisão administrativa disciplinar faz-se uma reanálise da cognição 

processual, confirmando-se a hipótese acusatória na dimensão pretendida na portaria de 

instauração, sob pena de ao final ser desclassificada a transgressão, subordinando-se a 

novos patamares mínimo e máximo e conferindo uma ficção da proporcionalidade 

abstrata, uma vez que os tipos disciplinares não possuem preceito secundário como no 

Código Penal, que fixa um intervalo da graduação da possível reprimenda. 

Após a análise de classificação da transgressão, leve, média ou grave, passa-se a 

verificação das circunstâncias disciplinares, como na sentença penal, onde se constata a 

presença ou não de circunstâncias judiciais. Havendo motivação desfavorável dessas 

circunstâncias, chamadas pela lei disciplinar de critérios de julgamento, a pena 

disciplinar será acrescida na ordem da quarta parte, para além da punição mais branda 
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prevista para a respectiva transgressão, dentro do critério de classificação que já fora 

estabelecido. 

Depois disso, só resta verificar a adequação da matéria trazida aos autos às 

agravantes e atenuantes, para ao final se fazer o enquadramento da sanção disciplinar. O 

exercício do contraditório entre defesa e acusação pode colaborar para novas percepções 

dentro da seara administrativa disciplinar, tornando mais efetivos a obediência dos 

parâmetros estabelecidos pelo Código de Ética e Disciplina da PMPA, empoderando os 

aplicadores da lei e os operadores do direito. 
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RESUMO: O presente trabalho tem como tema A ADAPTAÇÃO DE RECURSOS 

PEDAGÓGICOS PARA ALUNOS COM SÍNDROME DE DOWN. Com objetivo é 

refletir a inclusão do aluno com Síndrome de Down e seu desenvolvimento a partir de 

recursos adaptados no processo de ensino aprendizagem, assim como também 

compreender como se dá o processo de inclusão do aluno; identificar como o aluno com 

Síndrome de Down aprende através de materiais adaptados e destacar práticas 

pedagógicas que favoreçam aos alunos com a Síndrome. Dessa forma, o trabalho 

tematiza as concepções da inclusão por meio de recursos pedagógicos adaptados, 

garantindo uma educação com participação e qualidade no processo de ensino 

aprendizagem. O interesse surgiu por critérios de relevância pessoal, acadêmica e social, 

por meio da qual foi analisada a exclusão que vivenciamos atualmente. Assim sendo, 

esse trabalho de pesquisa tentará encontrar a resposta para o seu principal problema, que 

foca em saber se a educação escolar está sendo primordial com recursos pedagógicos 

adaptados para o auxílio no desenvolvimento da criança com Síndrome de Down, e 

também analisar como se dá o processo de inserção do estudante com a síndrome, 

compreender de que forma o aluno Down instrui-se através de materiais adaptados e 

conhecer quais são os aspectos pedagógicos que possibilitem aos alunos à socialização e 

a integração, ou seja, pretende-se garantir as políticas de inclusão, demonstrar formas de 

adaptação de materiais didáticos e tornar as aulas mais prazerosas para o aluno especial, 

visando também deixar o trabalho do professor cada vez mais prático.  

 

Palavra-chave: Inclusão. Síndrome de Down. Adaptação de materiais pedagógicos. 

 
ABSTRACT:  The present work has as its theme ADAPTATION OF PEDAGOGICAL 

RESOURCES FOR STUDENTS WITH DOWN SYNDROME. With objective is to reflect the 

inclusion of the Down Syndrome student and its development based on resources adapted to the 

teaching-learning process, as well as to understand how the student's inclusion process takes place; 

identify how the student with Down Syndrome learns through adapted materials and highlight 

pedagogical practices that favor students with the syndrome. Thus, the work thematizes the 

conceptions of inclusion through adapted pedagogical resources, ensuring an education with 

participation and quality in the teaching-learning process. Interest arose from criteria of personal, 

academic and social relevance, through which the exclusion we currently experience was analyzed. 

Therefore, this research work will try to find the answer to its main problem, which focuses on 

whether school education is being paramount with pedagogical resources adapted to aid the 

development of children with Down Syndrome, and also analyze how it occurs. the process of 

inserting the student with the syndrome, understanding how student Down instructs himself through 

adapted materials and knowing what are the pedagogical aspects that enable students to socialize 

and, in other words, it is intended to guarantee the inclusion policies, to demonstrate ways of 

adapting didactic materials and to make the classes more pleasurable for the special student, also 
aiming to make the teacher's work increasingly practical. 

 

 Keywords: Inclusion. Down Syndrome. Adaptation of teaching materials. 
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1. INTRODUÇÃO 

 A educação brasileira atualmente apresenta um progresso significativo, caso 

comparado a todo contexto histórico, porém, são perceptíveis muitas falhas nesse 

processo educacional. Uns dos problemas mais graves estão relacionados à 

acessibilidade, sendo assim, se faz necessário ter um olhar mais compreensivo diante 

das práticas que estão sendo aplicadas no cotidiano do aluno.  

 Desta forma, observa-se que a Pedagogia Inclusiva propõe metodologias 

educativas de ingresso aos portadores da deficiência mental, intelectual ou qualquer 

outra. Um planejamento bem elaborado pode dar a possibilidade de um atendimento 

capaz de complementar ou reforçar a formação do aluno, objetivando a autonomia da 

criança na escola e fora dela. 

Lembrando que o processo de ensino-aprendizagem é um fator também muito 

importante para a transformação do sujeito, podemos até mesmo levar em consideração 

a educação informal, pois, a criança precisará de condições para evoluir neste processo. 

Até mesmo porque a educação é um direito de todos, segundo a LDB, lei n° 9394 de 

20.12.1996, que, desde então se formalizou a educação inclusiva no âmbito da 

Educação Infantil e Fundamental, e também se destaca na lei n° 4.317 de 09 de abril de 

2009 no artigo 35 que é obrigação do professor aplicar métodos e técnicas para o 

desenvolvimento para a pessoa com deficiência. 

Assim, ressaltamos que a confecção de conteúdos pedagógicos adaptados tende 

a proporcionar diversas possibilidades de ensino e inserção ao estudante. Desta forma, 

analisamos que o assunto sobre a necessidade do material pedagógico adaptado é um 

assunto de grande relevância e que precisa ser colocado em prática para que o aluno 

tenha seus direitos garantidos verdadeiramente. Apesar de a inclusão ser ainda um 

enorme desafio para os professores do nosso país, e é por este mesmo motivo que 

devemos encará-los e mostrar que todos são capazes de mudar essa realidade e que 

independente da especificidade do aluno ele também é capaz de realizar qualquer 

atividade. 

Considerando as particularidades do sujeito e priorizando suas potencialidades, 

observamos que é indispensável que as estratégias pedagógicas sejam diversificadas de 

acordo com a singularidade de cada um, deixando assim, um processo agradável, 
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apreciável e espontâneo, tendo como foco os seus eixos de interesse. Ou seja, não 

existem “atividades prontas” ou “manuais” de como devemos trabalhar com um aluno 

Down, ressaltamos que esse processo de ensino-aprendizagem é individual. 

Partindo do que foi analisado e levando em conta a escassez de material 

pedagógico nas escolas e a falta de costume dos professores de lidar com as diferenças, 

o presente projeto implica em responder ao problema da pesquisa: A educação escolar 

está sendo efetiva com materiais adaptados para o auxílio no desenvolvimento da 

criança com Síndrome de Down? 

Para nortear o trabalho usamos as seguintes questões: Como se dá o processo de 

inserção do estudante com Síndrome de Down? Como o aluno com Síndrome de Down 

instrui-se através dos materiais adaptados? Quais são os aspectos pedagógicos que 

possibilitem aos alunos com Síndrome de Down à socialização e a integração? 

À vista disso objetivamos, refletir a inclusão do aluno com Síndrome de Down e 

seu desenvolvimento a partir dos materiais adaptados no processo de ensino 

aprendizagem. Compreender como se dá o processo de inclusão do aluno com Síndrome 

de Down; identificar como o aluno com Síndrome de Down aprende através dos 

materiais adaptados; destacar formas pedagógicas que favoreçam aos alunos especiais à 

socialização e a integração. Assim, esse projeto tem grande relevância para nossa 

carreira profissional, pois, demonstra a necessidade de cumprirmos com as leis e 

acreditar nos alunos especiais e incentivar outros profissionais a incentivarem e ajudar 

no desenvolvimento escolar do aluno com Síndrome de Down. 

 

2 LEGISLAÇÃO E INCLUSÃO ESCOLAR 

A inserção de toda criança no contexto escolar é de suma importância para a 

socialização, aprendizado e a formação pessoal. Todos nós possuímos certas habilidades 

e enfrentamos dificuldades. O aluno com SD apenas possui um ritmo de aprendizado 

mais lento que os demais, devido a síndrome. 

O direito da criança com Síndrome de Down frequentar a escola tem sido 

abordado e questionado a ponto de poder evidenciar avanços, pelo menos no que se 

trata das leis que asseguram o direito e dever de todos os cidadãos de aprender. 

“A educação, direito de todos e dever do Estado e da família, será promovida e 

incentivada com a colaboração da sociedade, visando o pleno desenvolvimento da 
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pessoa, seu preparo para o exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho.” 

(Constituição Federal, 1988). Assim, ressaltamos a grande responsabilidade da 

sociedade sobre a aceitação no que tange a inclusão, pois, apesar de todas as 

circunstâncias, esse aluno é um cidadão de direitos, e por isso encontramos a 

necessidade de utilizar as leis na prática. Precisa-se tornar o processo de inclusão como 

algo natural, algo que seja “leve” tanto para o professor quanto para o aluno. 

A Constituição Federal de 1988, assegura o direito à educação para todos, 

reforçando sempre o princípio da igualdade e permanência do aluno na escola, não 

podemos deixar com que nossos discentes sejam excluídos por conta das dificuldades 

da escola, ausência do Estado ou qualquer outra coisa do gênero. 

É necessário que haja comunicação, um esforço para que o trabalho possa fluir e 

as leis serem cumpridas, não podemos mais permanecer nesse processo histórico de 

exclusão do aluno especial, precisamos encarar as dificuldades do acesso e da qualidade 

da educação, ter estratégias educacionais a partir da perspectiva da inclusão, até mesmo 

porque incluir os alunos especiais significa respeitar os direitos da cidadania, descartar a 

discriminação e garantir de forma efetiva educação de qualidade a todos. 

 

2.1 DIREITO DE SER, ESTAR E PERTENCER 

A educação inclusiva nada mais é, do que educar todas as crianças em um único 

contexto escolar, vendo a deficiência não como um problema, mas, como diversidade 

entre os alunos. No campo das Políticas de Interesse à Educação Especial da Pessoa 

com Deficiência, ressalta-se a convicção da Educação Especial apresentado na 

Resolução CNE/CEB 02/2001: “[...] modalidade da educação escolar, entende-se um 

processo educacional definido por uma proposta pedagógica que assegure recursos e 

serviços educacionais especiais [...]” (BRASIL, 2001). A partir desta afirmação, o 

educador deve conscientizar-se da responsabilidade que irá assumir com o aluno, 

traçando boas estratégias, disponibilizar-se a mudanças e muitas outras coisas em prol 

do desenvolvimento da criança. 

 Assim, analisamos que o ponto de partida se deu a partir de 1988 quando foi 

promulgada a Constituição Federal, onde reforça que a educação é um direito de todos, 

tendo como foco o desenvolvimento da pessoa, garantindo também o AEE (atendimento 

educacional especializado), porém, este atendimento teve força maior em 2001, quando 
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foi promulgado o decreto de n° 7.611, fazendo-se necessário entender que: “Uma 

política de inclusão é mais e é diferente de uma política de integração ou de inserção 

social. Se a política de integração tem por escopo o status que, ela é sistêmica, 

aculturadora, disciplinadora; a política de inserção está principalmente fundada positiva 

selecionando quem está sob determinado processos ou situações pessoais de 

vulnerabilidade, desqualificação, desfiliação. A política de inclusão social, por sua vez, 

tem um novo e outro sentido, pois supõe a identidade e o reconhecimento da cidadania. 

É mais que inserção social pela perspectiva coletiva de análise da relação de 

inclusão/exclusão social” (SPOSÁTI, 2001, p.84). 

Surge mais tarde em 1994 a Portaria do MEC, n° 1.793, recomendando a 

inclusão de conteúdos para a integração da pessoa portadora de necessidades especiais, 

dois anos após, a LDB (Lei de Diretrizes e Bases), reforça o atendimento aos educandos 

especiais com a lei de n° 9394. 

Outro passo muito importante também se deu com o Decreto de 1999, n° 3.298, 

onde deixa claro que precisamos estabelecer mecanismos que possam favorecer a 

inclusão do aluno, garantindo o atendimento a ele. No ano seguinte, surgiu a Resolução 

CNE/CEB N° 2, de 11 de setembro de 2001 que, garante o direito do atendimento 

escolar desde a educação infantil, assegurando também serviços de educação especial, 

recursos, propostas pedagógicas para esse atendimento. “III- flexibilizações e 

adaptações curriculares que considerem o significado prático e instrumental dos 

conteúdos básicos, metodologias de ensino e recursos didáticos diferenciados [...]” 

(Resolução CNE/CEB N° 2, de 11 de setembro de 2001. p.2). Desde então se torna 

notável o grande passo que a população brasileira deu no que trata-se de inclusão, a 

partir disto observamos a necessidade e a obrigatoriedade das adaptações curriculares. 

Além de todos os exemplos citados acima, temos os Decretos n° 7084/2010, que 

estabelece o programa nacional de materiais didáticos, adotando assim possibilidades de 

trabalhar com o aluno e o Decreto n° 7.612, de 17 de novembro de 2011 que, estabelece 

o acesso a um sistema educacional inclusivo, o plano tem quatro eixos, sendo eles: 

educação, inclusão social, acessibilidade e atenção à saúde. 

Desta forma, analisamos que já progredimos muito, porém, ainda existem muitas 

lacunas que devem ser preenchidas para que possamos ter um resultado positivo. Para 

Ferreira (2006) “inserir o aluno portador de deficiência em uma escola que não foi 

redimensionada dentro de um novo paradigma, significa dar prosseguimento ao 
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processo de exclusão [...]” Ou seja, a criança precisa ser inserida de fato no ambiente 

escolar para que haja uma transformação educacional. 

Assim, podemos verificar que a educação é um direito de todos e tem como 

finalidade a formação do sujeito. Mesmo a educação especial ser considerada algo 

“novo”, não podemos deixar de destacar os avanços no que se diz respeito às políticas 

públicas de interesse às pessoas deficientes, mas, que de qualquer forma devemos 

praticar nossos direitos de cidadãos e cobrar a efetivação de cada um deles, pretendendo 

além do bem estar do discente com deficiência. É certo afirmar que, ainda encontramos 

dificuldades para garantia dos nossos direitos, mas, devemos fazer com que as Políticas 

Públicas saiam da teoria e aconteça de fato na prática. A inclusão tem como perspectiva 

a elaboração de um mundo para todas as pessoas, ou seja, adquirir o direito de pertencer 

de forma integral da sociedade. 

3 SÍNDROME DE DOWN NA ESCOLA: AS PRÁTICAS PEDAGÓGICAS FAZEM 

DIFERENÇA 

Os alunos com Síndrome de Down possuem um ritmo de aprendizagem um 

pouco mais lento comparado ao desenvolvimento de uma criança dita normal, mas com 

todas as dificuldades são capazes de superar seus limites e ter uma determinada 

independência, outra característica do aluno Down que deve ser trabalhada é a questão 

da linguagem que é comprometida, a coordenação motora prejudicada, falta de 

concentração e o comportamento bem agitado também é comum nesses alunos. 

Vale ressaltar que nem todos os alunos com SD possuem as mesmas 

características, estamos apresentando algumas delas que necessitarão de adaptações no 

momento do planejamento. 

As práticas pedagógicas existem justamente para auxiliar no desenvolvimento do 

aluno especial dentro de sala de aula e mesmo existindo várias ferramentas a favor dos 

professores, muitos ainda encontram dificuldades para elaborar suas metodologias. 

Lembramos que, não basta somente elaborar uma didática diferenciada, é necessário 

desenvolver algo pensando na inclusão como uma nova forma de intervenção, como 

afirma Alves:  

o educador inclusivo precisa ter uma clara preocupação do caminho que terá 

que percorrer para conseguir alcançar seus objetivos. Se preocupar com a 

sociedade mais justa e democrática, sabendo que assim ele poderá obter 

possibilidades e alternativas para praticar a educação (2009, p.59). 
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Ou seja, é preciso que aja certa preocupação dos docentes para tornar o conteúdo 

apropriado à especificidade da criança. Assim, iremos destacar formas simples, mas que 

podem ter um bom resultado no que se diz respeito ao progresso do discente. Podemos 

começar pensando no trabalho em conjunto com a família, pois, a presença de algum 

parente pode estimular bastante a confiança do aluno. 

Art. 2°. A educação, dever da família e do estado, inspirada nos princípios de 

liberdade e nos ideais de solidariedade humana, tem por finalidade o pleno 

desenvolvimento do educando, seu preparo para o exercício da cidadania e sua 

qualificação para o trabalho (LDB, 2004, p. 27). 

Desta forma, observamos o importante papel que a família ocupa nesse processo 

de ensino aprendizagem da criança, não é somente importante, como se faz necessário a 

participação deles. Outro aspecto importante é poder analisar a prática pedagógica da 

educação atual que, traz consigo o uso da tecnologia e precisamos ver essa ferramenta 

como uma nova forma metodológica e de grade relevância para o avanço deste 

processo.  

Algo simples e que também faz parte do nosso cotidiano é o próprio ambiente 

escolar, levando em consideração que a escola é a nossa segunda casa, precisamos 

prezar pela organização, conservação, entre outras coisas para o desenvolvimento do 

aluno. Dito isso, podemos já refletir sobre nossos atos e analisar se estamos zelando 

pela estabilidade do ambiente escolar, precisamos pensar em deixar o ambiente 

confortável para que o trabalho torne-se mais prazeroso e tendo sempre em vista que a 

sala de aula não é somente um espaço físico, mas também faz parte da prática 

pedagógica.  

Percebemos assim, que existe um conjunto de fatores que contribuem 

positivamente para aceleração do desenvolvimento do aluno, por isso a necessidade da 

participação da família. Seria importante também montar um cronograma de ações e se 

atentar na frequência em que nos dedicamos às atividades que iremos desenvolver com 

as crianças.  

Para ser mais fácil a elaboração de uma prática pedagógica, destaca-se a 

importância de conhecer bem o seu aluno e as necessidades do mesmo, para que 

possamos trabalhar de acordo com essas dificuldades, respeitando sempre a 

singularidade da criança, visando uma estratégia pedagógica diversificada, mas claro, 

priorizando também as potencialidades que o sujeito apresenta, até mesmo porque cada 
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aluno têm seu tempo de aprendizagem, assim, já precisamos pensar em um 

planejamento que respeite o tempo dele, pois, uma prática inclusiva deve considerar o 

ritmo de aprendizagem de cada um, ou seja, deve ser um planejamento flexível ao 

discente. 

Diante disto já começamos a analisar uma determinada igualdade, tendo 

participação dos alunos especiais ou não. De acordo com as leis apresentadas no início 

da pesquisa, pode-se afirmar que uma didática tradicional, que não leva em 

consideração as diferenças, certamente já estará colaborando para um processo de 

exclusão. 

A ação de incluir realmente não é tão fácil, é necessário empenho, dedicação e 

foco para ensinar o aluno com Síndrome de Down, e apesar de várias experiências que 

os professores já devem possuir, é normal as vezes sentir-se despreparado, pois, as 

situações mudam, a maneira de aprendizado dos alunos não são iguais e por isso 

Vigotsky prioriza a questão da condição humana que, vai ser produzido a partir de um 

processo histórico-cultural, se faz necessário a participação do homem e do meio em 

qual vive, e assim começará o preparo do docente para uma educação inclusiva, a 

experiência em elaborar suas práticas pedagógicas diversificadas e com um bom 

resultado. 

 

4 METODOLOGIA 

O desenvolvimento metodológico deste projeto se dado através da pesquisa 

bibliográfica e de campo com intermédio das concepções de alguns autores como: 

Vigotsky (1991), Brasil (2001), Voivodic (2008), Sassaki (2003). A fundamentação 

teórica será a base de sustentação para os objetivos propostos, contribuindo para o 

entendimento de como essa inclusão vem acontecendo, e quais suas contribuições e 

desafios enfrentados. De acordo com Cortelazzo e Romanowski (2007), “no contexto da 

formação inicial, a pesquisa é um processo que pode favorecer a perpetuação dessa 

prática por parte dos futuros professores, os quais podem realizar o confronto de 

dúvidas e incertezas com a apropriação dos conceitos”. A pesquisa acadêmica é, antes 

de tudo, desempenho, organização em que a consequência mais importante não é a 

oferta de uma resposta, mas a conquista de espírito e método para a indagação 

intencional. A metodologia tem como objetivo básico orientar a trajetória da pesquisa, 
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dessa forma auxilia a reflexão, fazendo com que o pesquisado saiba trabalhar a teoria e 

a prática. 

Já Marconi e Lakatos (2007, p. 157) remetem a cerca da relevância da pesquisa 

científica, para que haja um direcionamento na realidade que gira em torno do trabalho 

realizado. “A pesquisa, portanto, é um procedimento formal, com método de 

pensamento reflexivo, que requer um tratamento científico e se constitui no caminho 

para conhecer a realidade ou para descobrir verdades parciais”. Dessa forma existem 

etapas que precisam ser seguidas como aspectos fundamentais do estudo, é preciso 

delinear o tipo de estudo, os instrumentos de coleta e análise de dados. 

 

4.1 RESULTADOS E DISCUSSÕES 

  Ao perguntar aos professores: Como se dá o processo de inserção do estudante 

com Síndrome de Down? Eles responderam: “Em alguns casos, as crianças com 

Síndrome de Down são integradas ao programa de educação regular da escola local. 

Alguns alunos com Down são capazes de aprender, mesmo assim precisam de recursos 

adicionais fora do contexto escolar. (Professor A). Antes de tudo é preciso que os 

profissionais envolvidos nesse processo, tenham um contato direto com os pais e 

responsáveis deste aluno, a fim de estreitar os vínculos, para que se tenha o real 

desenvolvimento pela aprendizagem aluno/docente. (Professor C)”. Reconhecemos que 

conviver com pessoas de diferentes origens, culturas e etc, em uma escola regular e 

inclusiva pode ser crucial para as pessoas com Síndrome de Down, este é um fator que 

pode fazer a diferença na vida de qualquer pessoa, precisamos interagir, socializar com 

os demais.  

 Como o aluno com Síndrome de Down instrui-se através de materiais 

adaptados? “É possível oferecer boas alternativas para atender as peculiaridades dos 

educandos, a escola confecciona materiais adaptados de acordo com cada especialidade. 

(Professor D). O professor deve ajudá-lo a sentir-se confortável e acolhido em sala de 

aula, deve orientar a criança a interagir com outros colegas para que se sinta parte do 

grupo, isso deve ajudá-lo a sentir-se confiante diante do ambiente. (Professor A)”. 

Independente da especificidade do aluno se faz necessário à utilização de materiais 

adaptados, no caso da Síndrome de Down, dificilmente o aluno conseguirá acompanhar 

o conteúdo regular do material didático, por este motivo, gestores e docentes precisam 

pesquisar metodologias para que o discente tenha um bom desenvolvimento no processo 
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ensino-aprendizagem. A maneira que ele será instruído dependerá da estratégia do 

professor, destacando mais uma vez que não existem didáticas prontas e sim 

possibilidades de encontrar a melhor forma para se alcançar um bom resultado. 

Quais são os aspectos pedagógicos que possibilitam aos alunos com Síndrome de 

Down à integração/inclusão? “No aspecto pedagógico, todos devem ser acolhidos 

dentro da comunidade escolar, sem exceção, esse processo deve ampliar a participação 

de todos os estudantes da escola envolvida, não esquecendo que o objetivo é sensibilizar 

e envolver a sociedade e principalmente a comunidade escolar (Professor B). As 

crianças com certas peculiaridades precisam de estratégias especiais para ter um 

ambiente de aprendizagem e sejam produtivos na escola. Os alunos precisam estar no 

ambiente correto e ter acesso aos materiais necessários. Para ajudar as crianças com 

Síndrome de Down a aprender, os professores devem planejar alguns métodos de ensino 

adequados para obter os resultados positivos (Professor A)”. São inúmeras as formas 

que podemos possibilitar a inclusão à um aluno, mas é necessário investir em recursos 

humanos e pedagógicos que sejam capazes de atender às necessidades do mesmo, é 

importante identificar o perfil do discente e trabalhar em cima das habilidades que ele já 

possui. Acredita-se que também devemos conscientizar os demais alunos nesse processo 

de inclusão. 

Como você analisa a política de inclusão? “Cabe lembrar que inclusão social é coisa 

séria, e ela não depende somente da escola ou dos governantes, mas de toda a sociedade. 

Essa prática vai além de incluir as pessoas com deficiência, mas todos os seres 

humanos, independentemente de raça, credo, gênero, orientação sexual ou diferenças 

culturais. A convivência entre crianças de todos os tipos proporciona grandes lições, 

como ter respeito e ética, construir relações afetivas, ser receptivo às diferenças, mostrar 

tolerância com o outro, ter cooperação, entre outras. Quando há inclusão, a mudança de 

atitude ocorre em todos os ambientes (Professor A). A inclusão ainda é uma dificuldade 

a ser vencida, a ideia de inclusão acaba ficando limitada apenas dentro da escola, já que 

a sociedade ainda tem resistência com alunos com necessidades especiais. (Professor 

B).Extremamente perfeita na teoria, porém, muito diferente da nossa realidade, quando 

se refere à prática. (Professor C). A política de inclusão não é uma tarefa fácil. Pois a 

base de sustentação dessa questão se dá, essencialmente, na formação dos profissionais 

na área da educação. (Professor D)”. Ressaltamos que a política de inclusão não 

acontece por si só. Precisamos fazer a nossa parte como família, cidadão, professor ou 
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aluno, a inclusão realmente esta somente no papel, em artigos, constituições, mas ela só 

estará na prática se nós contribuímos com o processo de inclusão. 

 

5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

No decorrer do projeto confirmamos que a educação representa uma importante 

ferramenta para os alunos com Síndrome de Down, é necessário manter-se sempre em 

observação para manter um bom trabalho pedagógico, aprendemos acima que durante 

muito tempo as crianças com necessidades especiais não tinham direito a educação, essa 

realidade mudou, e mudou para melhor, porém, é necessário aperfeiçoar cada vez mais, 

fazer valer com a vaga ofertada para o aluno especial (independentemente de sua 

especificidade), possa oferecer boas estruturas e condições de permanência na 

instituição escolar.  

Assim como para alunos ditos “normais”, os especiais também veem a escola 

como uma representatividade de um espaço que transforma as pessoas. E acredita-se 

que realmente a missão de uma escola seja instruir, seja a influência de algo bom para 

alguém, tendo sempre em vista que o aluno é o elemento central da ação educativa. 

Na minha perspectiva acadêmica, social e profissional é inaceitável agir como na 

década de 60, onde o aluno vivia sempre em segregação, tanto é que temos todo um 

histórico que representa avanços significativos em respeito à inclusão, mas infelizmente, 

a segregação ainda é realidade nas escolas, muitas das vezes, o professor acaba 

cometendo este até por falta de conhecimento. Intolerância X Preconceito é algo que 

existe há muito tempo e até hoje fazem parte do nosso cotidiano, e por este motivo é 

inaceitável que algo assim continue acontecendo, pois, atitudes como essas podem levar 

a pessoa à uma depressão ou qualquer outra doença. 

Precisamos avançar cada vez mais, tudo o que aconteceu no século XIX foi 

somente o início de muitas outras coisas que podem ser melhoradas, como por exemplo, 

a Declaração de Salamanca que serve até hoje como um guia de recomendações para a 

inclusão dos alunos especiais na rede regular de ensino. 

Muitos são os documentos que nos comprovam todos esses direitos, mas 

necessitamos crescer cada vez mais para que a inclusão se torne ainda mais sólida e 

cada vez mais seja praticada. Como vimos, a democracia além de tudo, é também um 

direito nosso por lei, assim sendo, ressalto que a inclusão envolve a participação 

democrática e é por este motivo que contamos com a participação de todos, lembrando 



  
 

 
REVISTA FLUÊNCIAS: PÓS-GRADUAÇÃO– ESMAC, V. 3 Nº 3 – DEZEMBRO - 2020 - ISSN: 2595-3133  

 

61 
 

que incluir envolve toda a sociedade, uma participação democrática de fato, e para que 

ocorra essa democratização, é necessário que o Estado, família, professores e alunos 

permaneçam presentes, pois, foi com muita luta que conseguimos chegar até aqui, 

mesmo com falhas e suas inúmeras imperfeições, mas conseguimos a conquista de 

vários direitos. 

Precisamos entender que cada aluno tem sua maneira individual para aprender, ou 

seja, não é correto oferecer um “pacote educacional’ para a criança, temos que ter em 

vista a importância de contextualizar e priorizar a forma que o indivíduo aprende”. 

A ação de incluir pode ser realmente muito complexa, mas como professores e 

cidadãos podem tornar esse processo um pouco mais fácil e ir adequando aos poucos às 

práticas pedagógicas, pois, esses princípios de inclusão devem ser aplicados na escola. 

E nessa perspectiva inclui a adaptação, metodologias e refletir a respeito dos 

objetivos educacionais, destacam assim que é necessário garantir a permanência do 

aluno (assim como manda a lei), mas para garantir essa permanência é preciso oferecer-

lhes estruturas, a escola precisará se adequar às condições dos alunos (e não obrigar o 

aluno a se adaptar à escola). 

Para que tenhamos a adaptação de recursos pedagógicos, é necessário que ainda 

ocorram mudanças no processo de ensino-aprendizagem e no sistema educacional, 

pretende-se ter uma escola de qualidade, onde todos possam fazer parte do processo de 

ensino-aprendizagem e professores capacitados para lidar com qualquer tipo de 

diferença, lembrando-se sempre da importância da relação entre aluno e professor. 

Dessa forma, espera-se ter contribuído para a comunidade escolar e familiar e que 

cada vez mais possamos aprender a respeitar, aceitar e conviver com as diversidades 

que encontramos diariamente. 
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RESUMEN: Las Tecnologías de la Información y Comunicación (TIC) tienen un uso 

cada vez más extendido. Las TIC son tecnologías cuya esencia consiste en la progresiva 

memorización y almacenamiento, velocidad, manipulación e interpretación de datos y 

de información. En este artículo analizamos críticamente cómo la educación basada en 

este tipo de conocimiento adquiere con las TIC una base tecnológica nueva y diferente 

que cambia fundamentalmente las condiciones de producción y distribución del 

conocimiento, dentro y fuera de la escuela. 

Palabras clave: TICs, cerebro, conocimiento, educación. 

 

Abstract: The Information and Communication Technologies (ICT) are increasingly 

widespread use. ICTs are technologies whose essence consists in the progressive 

memory and storage, speed, handling and interpretation of data and information. This 

article critically analyze how education based on this type of knowledge acquired 

through ICT a new and different technology base that fundamentally changes the 

conditions of production and distribution of knowledge within and outside the school. 

 

Keywords: ICTs, brain, knowledge, education. 
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1. INTRODUCCIÓN 

 

 La Sociedad de la Información Multimedia (SIM) es un concepto global que 

pretende recoger una transformación de gran envergadura. Refleja una serie de 

desarrollos, tanto por el lado de la demanda como por el lado de la oferta del mercado 

de las telecomunicaciones, que se centran en torno a la mayor facilidad, velocidad y 

asequibilidad de manipulación de datos en diversas formas, como consecuencia de 

impulsores tanto tecnológicos como (des) reguladores. 

 El concepto da cuenta de una serie de realidades con las se vincula en la 

actualidad: 

- Abarca los servicios y las aplicaciones cada vez más interactivos hechos 

posibles por estos avances, así como el valor añadido generado por los 

mismos, que justifica la creación de la infraestructura subyacente; 

- Engloba la labor de los constructores de esta infraestructura y de los usuarios 

interactivos, los productores y consumidores de información. 

- Por último, y de igual importancia, el concepto de la Sociedad de la 

Información se refiere al impacto socioeconómico de estos acontecimientos 

tecnoeconómicos tan extendidos. Las tecnologías de la información y las 

comunicaciones no sólo sufren continuas mutaciones de forma, sino que 

reforman el contexto social que las engendra. 

 

Las Tecnologías de la Información y Comunicación (TICs, en adelante) y su uso 

cada vez más extendido, están llegando a fundamentar muchos aspectos de la vida 

económica y cultural, social y personal de muchas naciones. 

 En el terreno educativo su inclusión ha pasado de ser meditada a casi acelerada. 

Esto no es del todo sorprendente pues constatamos cómo las TIC son tecnologías de 

información cuya esencia consiste en la progresiva memorización y almacenamiento, 

velocidad, manipulación e interpretación de datos y de información. La educación 

basada en este tipo de conocimiento adquiere con las TICs una base tecnológica nueva y 



  
 

 
REVISTA FLUÊNCIAS: PÓS-GRADUAÇÃO– ESMAC, V. 3 Nº 3 – DEZEMBRO - 2020 - ISSN: 2595-3133  

 

65 
 

diferente que cambia fundamentalmente las condiciones de producción y distribución 

del conocimiento. 

 Los efectos a largo plazo de las TICs se relacionan con la obtención de un nuevo 

potencial de aumento de productividad en el proceso de generación, distribución y 

explotación del conocimiento, así como impacto a nivel neuronal (BLAKEMORE y 

FRITH, 2011). Es en este escenario en donde los sistemas educativos están acuñando 

sus reformas, señalando al conocimiento, su producción y difusión, como claves de 

estos sistemas, admitiendo nuevas formas de acceso y manejo del mismo. 

 

2. TICS Y SU DIVORCIO CON LOS MODELOS EDUCATIVOS Y 

DIDÁCTICOS DE HOY 

 

 Hace muchos años Internet estaba lejos de ser un medio de información y 

conocimiento al alcance de la mayoría de los sectores de la población. La escasa 

accesibilidad era, por así decirlo, una de sus características más claras. Sin embargo, 

esto parece haber cambiado, por lo menos en las sociedades desarrolladas. Con esto se 

admite que en términos globales Internet y en general todas las TICs siguen estando 

sólo al alcance de las manos de unos cuantos, pues en su mayoría los pueblos del mundo 

no tienen un adecuado acceso a esta herramienta. 

 El giro histórico en este proceso de accesibilidad y democratización de la red se 

produce a raíz de la aparición de la Web (WWW), auténtica interfaz de navegación, la 

primera red hipermedia verdadera a escala mundial (si bien, su desarrollo está todavía 

sometido a rudimentarios avances, lo que ha hecho a la red merecedora del sobrenombre 

“World Wide Wait”). En 1993, la difusión generalizada del cliente de navegación 

Mosaic para la Web supuso para el usuario no experto disponer de un interfaz sencillo y 

amigable en Internet. El resultado ha resultado ser asombroso. Internet se ha convertido 

en una fuente de información enorme, distribuido y de libre acceso. 

 En un escenario en donde se sitúan todas estas formas de acceso a la 

información y al conocimiento, con grandes destellos de todo lo relacionado con la 

cultura del ocio, la educación tiene el peligro de quedar explicada exclusivamente bajo 

dos realidades: 
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- Bajo los supuestos de los elementos tecnológicos, cuando docentes y 

familias admiten y entienden el marco de desarrollo de esas nuevas 

tecnologías, permitiendo en exclusiva que los elementos técnicos dominen y 

determinen a todos los demás ingredientes del proceso educativo, con el 

desarrollo de didácticas del control, pedagogías de la previsibilidad, 

tecnologías frías y distantes, etc. 

- Con la admisión de la incoherencia del planteamiento que permite desarrollar 

pedagogías que conducen a un callejón sin salida. Estas pedagogías están 

conectadas a lo anterior y reconocen los elementos técnicos como los únicos 

admisibles de ahora en adelante. Se dice que si todavía no son prioridad y 

están del todo establecidos y desarrollados, es por un problema de resistencia 

a lo nuevo, generacional o por inconvenientes que tienen que ver con el 

escaso conocimiento de uso de estas herramientas. 

 

El contexto en donde información y conocimiento pasan a ser dos elementos 

clave, cada cual a su nivel, dentro de las estructuras de un sistema 

educativo que los acoge o que los tiene como marco en sus políticas, 

pertenece a todo paradigma tecno-económico que puede describirse en 

términos de cuatro perfiles: tecnológico, de producción del conocimiento, 

de habilidad y de capital (FREEMAN y PÉREZ, 1988). 

  

Como consecuencia de los cambios producidos por la inmersión en la sociedad 

de la información, los modelos educativos de hoy y las funciones didácticas que 

suministran dichos modelos, se ven influidos por este paradigma, de tal manera que 

docentes y, en menor medida, familias, se percatan de la importancia de las TICs para el 

desarrollo de alumnos y alumnas y tratan de actuar en consecuencia. 

 Algunos de los problemas, así, están sobreviniendo precisamente de esta 

necesidad creada: mientras la presión exterior impele a docentes a hablar continuamente 

de información, conocimiento, habilidad, capacidad y, en alguna medida, reflexología 

crítica de los medios, el escenario real de muchas aulas admite un desarrollo de los 

medios tecnológicos de la información sólo para el ocio, el tiempo libre, los procesos de 

aprendizaje jerárquicamente menores, incluso para “quemar” el tiempo cuando se 
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carece de un plan de trabajo, o se improvisa por falta de integración coherente y 

adecuada de las TICs en los programas de cada área de conocimiento. 

 De otro lado, la falta de conocimiento sobre el tema asegura un escenario de 

contradicción permanente entre lo que parece ser lo realmente correcto en la vida social 

y escolar y lo que finalmente es llevado a la práctica como consecuencia de una 

realidad: las destrezas de muchos profesores sobre los medios tecnológicos de la 

información de soporte electrónico es escasa. Se entiende, así, que la incoherencia entre 

la teoría adoptada (espoused theory) y la teoría en uso (theory-in-use) es una realidad 

escolar más (MCLEAN y BLACKWELL, 1997). 

La pregunta, entonces, es la siguiente. ¿La inclusión moderada de las TICs en la 

escuela está transformando profunda o superficialmente la formación de los alumnos? 

 

3. FUNCIONES DE LAS TICS EN EDUCACIÓN Y SU CRÍTICA 

 

Ampliando y permitiendo el análisis crítico de la idea de Parcerisa (1996) y 

Condie y Munro (2007), hay que entender que los materiales curriculares, los medios y 

tecnologías de la información pueden desempeñar las siguientes funciones: 

 

- Innovadora, al incorporar materiales en la enseñanza que supongan cambios 

estructurales innovadores. Aspecto crítico: en muchos centros educativos las 

TICs no han traído verdadera innovación, sino más bien rutinización de los 

procesos de enseñanza-aprendizaje ya existentes, situaciones provocadas por 

la falta de conocimiento, destrezas para el manejo de software y hardware, 

poca convicción auténtica por los medios tecnológicos de la información 

electrónicos, etc. 

- Motivadora, presentando estrategias de captación del interés y la atención del 

alumnado y baterías de actividades significativas y sugerentes. Aspecto 

crítico: como consecuencia de lo anterior y el no manejo adecuado de estos 

medios, la motivación provocada por el uso de éstos ha sido escasa o nula. 

En muchas aulas, el uso de estos medios ha tenido que ver más con la 
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“quema de tiempo” que con el establecimiento de una programación 

verdaderamente significativa. 

- Estructuradora de la realidad, puesto que presenta con un determinado molde 

la realidad. Aspecto crítico: la realidad ha sido falseada, admitida como 

única, en este otro extremo se tiene la unidimensionalidad de la pantalla, con 

lo que los procesos de manipulación se desarrollan sin apenas restricciones. 

- Configuradora y mediadora de las relaciones entre los alumnos y los 

materiales, ya que éstos determinan el tipo de actividad mental y los proce-

sos de aprendizaje que los alumnos desarrollan. Aspecto crítico: las ventajas 

que sobrevienen del tipo de actividad mental y los nuevos procesos de 

aprendizaje no deben ser considerados como las únicas, pues pueden, por sus 

propias características, admitir formas de adquisición de la información con 

un alto valor dado a la pasividad frente al conocimiento. Hay, pues, que 

combinar los tipos de medios para provocar una connivencia de los tipos de 

aprendizaje y asegurar el conocimiento. 

- Controladora de los contenidos a enseñar. Aspecto crítico: en un libro, la 

información está acabada, el medio tiene un carácter cerrado; sin embargo, 

en las TICs la información está permanentemente abierta, volátil, es 

dinámica, razón por la cual las habilidades que los alumnos han de precisar 

están más relacionadas con la posibilidad de dar un carácter efímero a las 

información realmente no relevante y admitir lo fundamental para hacer de 

ello la base del conocimiento. 

- Solicitadora, pues los materiales actúan como guía metodológica, que 

condiciona la actuación docente y que impone condiciones para la “comu-

nicación cultural pedagógica”. Aspecto crítico: de la misma manera que se 

ha discutido sobre las técnicas de trabajo intelectual, los nuevos usos de la 

información requieren habilidades intelectuales nuevas. Éstas no han sido 

incorporadas todavía en un gran número de centros educativos, existiendo un 

desfase entre el medio y su uso. 

- Formativa, dado que el material incide en el proceso de aprendizaje del 

alumno, no sólo por el uso que se haga de él, sino también por su propia 

configuración. Aspecto crítico: los medios no sólo transmiten contenidos, 

sino también visiones del mundo, maneras de estructurar los saberes... 
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funcionan transmitiendo mensajes desde los propios materiales, hay 

mensajes explícitos, más conscientes y directos, más fácilmente perceptibles, 

pero también mensajes indirectos, subliminales, implícitos, en los que se 

incide menos y por los que hay que aplicar un más pausado análisis de los 

mismos. Este carácter de los medios impele al análisis crítico de los mismos, 

a la reflexión sobre su naturaleza y posibilidades. Por ello, el profesor deberá 

tender a seleccionarlos y utilizarlos de acuerdo a presupuestos lo más 

científicos posibles (CABERO, 1990). 

- De “depósito del método” y de la profesionalidad, ya que de alguna forma en 

el material, sobre todo si éste es único, se “encierra el currículum”. Aspecto 

crítico: como se vio, cosa sobre la que se redunda ahora, en el medio aparece 

proyectado el currículum todo, de forma que no es una determinada manera 

de entender los medios lo que nos conduce al currículum, sino que es una 

determinada visión y manera de proyectar el currículum lo que nos conduce 

a una práctica en donde proponemos materiales y medios con características 

particulares que son usados de una determinada manera. 

- De producto que se compra y se vende. Aspecto crítico: como material de 

enseñanza, ni las TICs ni los más tradicionales materiales de enseñanza-

aprendizaje están libres del mercado que hay sobre ellos. La mejora en los 

mismos (su diseño, sus contenidos, etc.), en los últimos años ha venido como 

consecuencia de la investigación científica sobre los mismos con un gran 

esfuerzo de trabajo puesto sobre materiales que irrumpían entre las naturales 

resistencias y faltas de información y conocimiento, por un lado, y como 

consecuencia de la dimensión competencial comercial, por otro lado, lo que 

ha conducido a que muchas empresas se esforzaran no solamente por el bien 

de sus fines principales (educativos), sino también dentro de una estrategia 

comercial que seguía las leyes del libre y competitivo mercado. 
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4. TECNOLOGÍA HUMANIZADA Y FUTURO DE LA MENTE 

No obstante esto, el giro que se produce desde la interpretación de una nueva 

idea de conocimiento, consecuencia del posible uso masivo de las TICs en espacios 

escolares, socava la idea de que el objetivo relacionado con las instituciones de 

formación, por ejemplo las universidades o las escuelas, no es más la información, 

entendiendo ésta como conjunto de datos enlatados a modo de noticias, sino el 

conocimiento y la influencia social. Si las personas se conectan, se relacionan y 

experimentan todo como contenido y proceso, entonces estamos ante una nueva idea de 

conocimiento y hasta nueva exigencias para las tecnologías que no paran de sugerirlo. 

En manos humanas, en el punto en el que nos encontramos, la cuestión es que 

desde su origen tanto el crecimiento de la información como la productividad eran 

lineales, tendencia que se ha consolidado desde la web 2.0. Sin embargo, para López 

Gómez (2009, p. 43) esta línea se encuentra en una etapa de descenso, es decir, “mayor 

información menor productividad” y esto puede estar afectando a todos los campos 

sociales. 

La explicación a este fenómeno es bien sencilla: “nuestro nivel de incertidumbre 

ha crecido debido al aumento entrópico de la información y su débil estructuración y 

organización” (LÓPEZ GÓMEZ, 2009, p. 43). Un ejemplo ilustra aún más esta 

cuestión. Para acceder a cualquier dato mediante un motor de búsqueda se plantea el 

consabido problema de que al ser una búsqueda sintáctica y fundamentalmente guiada 

por palabras reservadas, los resultados la mayor de las veces no son los deseables 

requiriendo una gran intervención humana en las labores de interpretación de los 

resultados. 

La tecnología humanizada ha agotado hasta cierto punto por ahí sus 

posibilidades, si bien la ingeniería web está devolviendo la capacidad de pasar de lo 

sintáctico a lo semántico. El paso no es sencillo, deben darse una serie de condiciones y, 

sobre todo, apostar por la hipótesis de que las computadoras pueden no sólo procesar los 

datos, sino comprenderlos, llevar a cabo razonamientos automáticos (DING y OTROS, 

2005). Estamos ante la web semántica o web 3.0, aquella que transformará la web, 

desde una “lógica descriptiva”, de un espacio de información (humanización simple de 

la web) a un espacio de conocimiento (humanización compleja). 
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Este nuevo impacto en la escuela y en las mentes humanas no ha hecho más que 

empezar, y parece lógico pensar en este momento en el alto nivel de incertidumbre con 

el que contamos, no estamos más que en el inicio. 
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RESUMO  

Introdução: O envelhecimento populacional traz consigo problemas de saúde que 

desafiam os sistemas de saúde e de previdência social. Durante a terceira idade surgem 

limitações para os idosos, como físicas, fisiológicas e mentais, é nesses casos que 

começam a surgir os problemas, alguns familiares sentem dificuldade de assumir os 

cuidados com os idosos e/ou não querem assumir, em detrimento de seus afazeres. A 

violência contra o idoso que ocorre no seio da família pode ser compreendida como, 

ações ou omissões que prejudiquem o estado de bem-estar, integridade física e 

psicológica, e a liberdade. Objetivo: Investigar na literatura os cuidados prestados pela 

equipe de enfermagem ao idoso institucionalizado. Metodologia: Foram investigas as 

bases de dados LILACS, SCIELO e PUBMED, onde se buscou artigos em inglês e 

português, originais e disponíveis online, publicados no período de 2013 a 2019. 

Resultados: o estudo revelou que o enfermeiro é multifuncional, pois realizam tanto 

suas atividades rotineiras de cuidado, quanto atividade que promovem interação entre a 

equipe, os residentes e a família. Em relação ao abandono do idoso pela família, se 

notou que os membros da família não oferecem apoio adequado em relação às tarefas 

cotidianas que eles não podem mais realizar, e também nas atividades de lazer. Nota-se 

que algumas instituições utilizam atividades lúdicas, assim como atividades físicas para 

melhorar não só a condição de vida dos idosos. No entanto percebe-se que outras 

instituições ainda desenvolvem somente atividades assistenciais, considerando a 

relevância do cuidado individualizado. Considerações Gerais: O cuidado prestado pela 

equipe de enfermagem ao idoso institucionalizado vão além dos cuidados mínimos, a 

equipe de enfermagem busca estratégias como atividades de interação que 
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proporcionam ao idoso ter mais autonomia e independência que favorecem um 

envelhecimento ativo e saudável. 

Descritores: Idoso; Enfermagem; Instituição de Longa Permanência; Maus tratos. 

 

ABSTRACT  

Introduction: The aging population brings with it health problems that challenge health 

and social security systems. During the elderly, such as physical, physiological and 

mental, in these cases, some family members have difficulty taking care of the elderly 

and/or do not want to assume, to the detriment of their tasks, arise. Violence against the 

elderly that occurs within the family can be understood as actions or omissions that 

harm the state of well-being, physical and psychological integrity, and freedom. 

Objective: To investigate in the literature the care provided by the nursing team to the 

institutionalized elderly. Methodology: LILACS, SCIELO and PUBMED databases 

were investigated, where articles in English and Portuguese were searched, original and 

available online, published from 2013 to 2019. Results: the study revealed that nurses 

are multifunctional because they perform both their routine care activities and activities 

that promote interaction between the team, residents and family. Regarding the 

abandonment of the elderly by the family, it was noticed that family members do not 

offer adequate support in relation to the daily tasks that they can no longer perform, and 

also in leisure activities. It is noted that some institutions use playful activities, as well 

as physical activities to improve not only the living conditions of the elderly. However, 

it is noticed that other institutions still only develop care activities, considering the 

relevance of individualized care. General Considerations: The care provided by the 

nursing team to the institutionalized elderly goes beyond minimum care, the nursing 

team seeks strategies such as interaction activities that provide the elderly to have more 

autonomy and independence that favor an active and healthy aging. 

Keywords: Elderly; Nursing; Long-Term Institution; Mistreatment. 

 

INTRODUÇÃO 

O envelhecimento populacional traz consigo problemas de saúde que desafiam 

os sistemas de saúde e de previdência social. Envelhecer não significa necessariamente 

adoecer, a menos que exista doença associada. O envelhecimento está associado a um 

bom nível de saúde (MIRANDA; MENDES; SILVA, 2016). 



  
 

 
REVISTA FLUÊNCIAS: PÓS-GRADUAÇÃO– ESMAC, V. 3 Nº 3 – DEZEMBRO - 2020 - ISSN: 2595-3133  

 

74 
 

Com o envelhecimento da população, a institucionalização de idosos tem 

aumentado, por motivos diversos, como: 1) mudança no número de pessoas e na 

constituição das famílias, aliada à inserção da mulher ao mercado de trabalho; 2) 

dificuldades das famílias em acolhê-los, muitas vezes por falta de espaço, recursos, 

estrutura familiar ou por incapacidade de cuidar, de localizar um cuidador e 3) opção do 

idoso por pensar ser um peso para sua família (PASCOTINI; FEDOSSE, 2018). 

Durante a terceira idade surgem limitações para os idosos, como físicas, 

fisiológicas, mentais, entre outras, e, é exatamente nesses casos que começam a surgir 

os problemas, geralmente alguns familiares sentem dificuldade de assumir os cuidados 

com os idosos e/ou não querem assumir, em detrimento de seus afazeres. Assim os 

conflitos são gerados, que inclui casos de abandono, maus tratos, violências (RAMOS, 

2018).  

O abandono é caracterizado pela “ausência ou deserção dos responsáveis 

governamentais, institucionais ou familiares de prestarem socorro a uma pessoa idosa”. 

O que quer dizer que não é somente responsabilidade da família, mas também do 

Estado, o dever de cuidar e zelar pela sua segurança. Já a negligência está relacionada à 

falta de cuidados básicos relacionados ao idoso, seja pelos seus familiares, cuidadores 

contratados para dar assistência ou até mesmo instituições voltadas ao cuidado com a 

terceira idade ou médicas (OLIVEIRA et al. 2018).  

A violência contra o idoso que ocorre no seio da família pode ser compreendida 

como, ações ou omissões que prejudiquem o estado de bem-estar, integridade física e 

psicológica, e a liberdade. A mesma pode ocorrer dentro ou fora do lar, por qualquer 

familiar que esteja em relação de poder com a pessoa agredida. Muitas vezes se origina 

do conflito de interesses entre as gerações jovens e idosas (SANTOS et al., 2019). 

A Política Nacional do Idoso, a Política Nacional de Saúde da Pessoa Idosa e o 

Estatuto do Idoso, bem como o Pacto pela Vida, são instrumentos que garantem a 

proteção a esse grupo populacional, agregando-os na condição de cidadãos que, como 

os demais, merecem uma atenção digna e saudável, considerados parceiros ativos no 

desenvolvimento dessas políticas (MARINS et al., 2019).  

Atualmente existe Instituições de Longa Permanência para Idosos (ILPI), 

Ancionatos e Centros de Convivência que recebem idosos, sendo importante conhecer a 

qualidade de vida proporcionada nestas instituições e dar voz aos idosos que nelas 

passam a viver. O asilo é o meio mais antigo e universal de assistência ao idoso fora do 
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convívio familiar, ele serve para atender idosos que sofrem maus tratos, são pobres e 

sem famílias, com doenças crônicas e mentais, entre outras coisas (JUNIOR; TOLDO; 

COSTA, 2015).  

Na sociedade brasileira, os asilos são associados a pobreza, negligência e 

abandono do idoso pela família. Como consequência, as famílias somente buscam uma 

instituição para seus familiares quando esgotam a sua possibilidade de cuidar ou querem 

se ausentar de sua responsabilidade. Quando as famílias se tornam menos disponíveis 

para cuidar dos seus membros dependentes, o Estado e o mercado privado devem se 

preparar para atendê-los (CAMARO; BARBOSA, 2016). 

Instituições de Longa Permanência para Idosos (ILPI) são definidas pela 

Agência Nacional de Vigilância Sanitária (ANVISA) como espaços residenciais para 

moradia coletiva de pessoas com 60 anos ou mais, com ou sem suporte familiar. Essas 

instituições podem ser governamentais ou não, devendo por meio dos serviços 

prestados, zelar pela liberdade, dignidade e cidadania dos seus residentes (ALVES et al., 

2018). 

O trabalho de enfermagem nas instituições é caracterizado por rotinas intensas 

de cuidados básicos e diários para os idosos. Os profissionais de enfermagem que 

trabalham em ILPI também sofrem intensa pressão no dia a dia, necessitando de 

qualificação e preparo condizentes com a realidade, para uma execução eficaz das 

atividades com os idosos, a organização do trabalho na ILPI também exerce influência 

na saúde física e mental (MARIANO et al., 2015). 

Compete ao enfermeiro funções de ordem administrativa, assistencial, educativa, 

e de pesquisa. Por conseguinte, ressalta-se a importância da utilização do processo de 

enfermagem como ferramenta essencial de trabalho nas instituições a ser executado por 

toda a equipe de enfermagem. O processo de enfermagem possibilita a organização do 

cuidado, por diminuir o risco de dependências físicas da pessoa idosa (MEDEIROS et 

al., 2015). 

O rápido crescimento da população idosa é objeto de discussões em todo o 

mundo. No Brasil, tal interesse surgiu em decorrência de um sensível aumento da 

expectativa de vida da população idosa, resultado dos avanços tecnológicos na área da 

saúde e do declínio das taxas de fecundidade. Além disso, percebe-se o despreparo da 

sociedade e dos familiares para encararem os desafios dessa nova realidade, fazendo 
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com que cresça a demanda por Instituições de longa permanência para idosos (GÜTHS 

et al., 2017). 

Desta forma, o cuidado de enfermagem torna-se indispensável por meio da 

promoção, recuperação e reabilitação da autonomia social do indivíduo e 

consequentemente de sua saúde, principalmente no que se refere ao déficit de 

autocuidado (MORAES et al., 2015). 

Buscou-se nesta pesquisa identificar na literatura científica os cuidados 

prestados pela equipe de enfermagem ao idoso institucionalizado. 

 

METODOLOGIA 

 Trata-se de uma revisão integrativa da literatura. Foram utilizados artigos 

originais, nos idiomas português e inglês, publicados entre o período de janeiro de 2013 

a dezembro de 2019, nas bases de dados LILACS, SCIELO e PUBMED. Para auxiliar 

na busca nas bases se usou os descritores: “idoso”, “enfermagem”, “instituição de longa 

permanência” e “maus tratos”. Com a utilização dos descritores, inicialmente foram 

encontrados 195 artigos referentes aos cuidados de enfermagem, sendo excluídos 

aqueles que não atendiam aos critérios estabelecidos, restando 60 artigos. Ao concluir 

esta etapa deu-se a leitura dos artigos ao qual restaram apenas 11 artigos para serem 

analisados. 

 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

Segundo os artigos A1 e A11 o enfermeiro tem ampla funcionalidade dentro das 

instituições de longa permanência, realizando consultas de enfermagem, atividades de 

educação e saúde, cuidando do estado físico e mental do idoso.  

Nos artigos A1, A5, A6, A7 e A10 se observou que o enfermeiro realiza suas 

atividades rotineiras, evidenciado os cuidados como a realização de curativos de baixa, 

média e alta complexidade; controle, distribuição e administração de medicações; 

queixas e cuidados corporais.  

No artigo A2 as atividades presentes nessas instituições que proporcionam 

interação entre o idoso e a família, são almoços, festas de aniversários entre outros 

eventos.  

Em análise dos achados observa-se que o enfermeiro é multifuncional, pois ele 

realiza tanto as suas atividades rotineiras de cuidado, quanto atividades que vão 
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promover interação entre a equipe, os residentes e a família. Essas interações 

promovidas pelo enfermeiro se tornam muito significativa, pois os idosos se sentem 

úteis ao conversar com outros residentes, e encontram comodidade na instituição.   

De acordo com Medeiros et al. (2015), os cuidados desenvolvidos pela equipe de 

enfermagem nas instituições, citados como atividades distintas, realizada pela 

enfermagem e pelos técnicos. Os enfermeiros eram incumbidos de realizar consultas, 

curativos mais complexos, avaliação funcional, entre outras atividades, já o técnico de 

enfermagem era responsável pela administração das medicações, curativos de baixa 

complexidade e aferição dos sinais vitais.   

Como afirma Rocha (2013), os cuidados mais necessitados na instituição de 

longa permanência eram cuidados mínimos, intermediários e semi-intensivo, onde foi 

determinada uma escala com uma pontuação para avaliar esses cuidados de acordo com 

o grau de dependência do idoso.   

Corroborando com os achados deste estudo Damasceno (2019) e Van Hoof et.al. 

(2016), enfatizam que o idoso que vive nas instituições necessita de cuidados básicos e 

também de amor, carinho e compreensão, pois os mesmos relatam o prazer da conversa, 

de participar de eventos que proporcionam interação com a família e com outros idosos.  

 Nos artigos A1 e A4 se evidencia que os idosos chegam as unidades 

vulneráveis, tristes e deprimidos, pois muitos foram abandonados por suas famílias.   

O artigo A4 retrata ainda o abandono e algumas formas de violência, a família 

sendo negligente com a alimentação, com os horários de medicações e tarefas 

cotidianas.  

Os artigos A8 e A11 mostram a percepção da equipe de enfermagem com 

ações/estratégias adequadas para implementar um cuidado integral, atuando na 

prevenção de doenças e promoção, recuperação e manutenção da vida dos idoso que se 

encontra na instituição para ser cuidado e respeitado, e relatam que a família deveria ser 

mais participativa. 

Em relação ao abandono do idoso pela família, foi possível analisar que os 

membros da família não oferecem apoio adequado em relação às tarefas cotidianas que 

eles não podem mais realizar, e também nas atividades de lazer. A partir da velhice, a 

família acaba não dando suporte para dar ao que o idoso o que ele necessita, o que leva 

muitos familiares a negligenciar ou mesmo abandonar o idoso, ou interná-lo em 

instituições de longa permanência.  
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Nesse sentido, González et al. (2017), relata que segundo a percepção dos 

profissionais de saúde, o idoso fica vulnerável a maus tratos, quando deixa de ser o pilar 

da família e passa a ser um “fardo”, devido as doenças crônicas que necessitam de 

cuidados ao longo da vida. As famílias negligenciam uma nutrição adequada, e os 

idosos nem sempre podem receber os cuidados que precisam.  

De acordo com Damasceno (2019), o idoso se torna frágil e carente, devido ao 

abandono que sofreu e muitas vezes se sente deprimido. O autor também expõe que em 

alguns casos é necessário informar que a instituição vai entrar em contato com o 

judiciário para a família realizar as visitas.   

O estudo de Oliveira (2016) revela que o processo da humanização, é saber que 

o idoso já passou por várias situações, e está ali para ser cuidado, respeitando seu 

espaço, propiciando o melhor para a sua saúde.  

Nos artigos A3 e A9 se identificou estratégias que proporcionam bem-estar para 

o idoso como atividades lúdicas, a prática de atividades de lazer; atividade física, 

caminhadas, essas atividades trazem satisfação para eles.  

Já no artigo A6 propõe que a equipe de enfermagem desenvolva um cuidado 

individualizado, sistemático e integral; coleta de dados, informações que podem ser 

passadas pelo idoso ou pela própria família; diagnóstico de enfermagem, dessa forma, 

se faz a elaboração de um plano assistencial adequado e único para cada pessoa; 

planejamento de acordo com a SAE; implementação de atividades, que podem ir desde 

uma administração de medicação até auxiliar ou realizar cuidados específicos, como os 

de higiene pessoal do paciente, ou mensurar sinais vitais específicos e acrescentá-los no 

prontuário, através da evolução.  

Nota-se que algumas instituições utilizam atividades lúdicas, assim como 

atividades físicas para melhorar não só a condição de vida dos idosos, como a interação 

entre os residentes, a equipe de saúde e a família.   

No entanto percebe-se que outras instituições ainda desenvolvem somente 

atividades assistenciais, considera a relevância do cuidado individualizado, e reconhece 

a singularidade e os valores dos pacientes considerando suas características pessoais, 

condições clínicas, situação de vida pessoal. Não trazendo atividades que podem 

corroborar com a melhoria da qualidade de vida.  
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Conforme destaca Adra (2019), o vínculo entre o idoso e a equipe de 

enfermagem, e os pequenos cuidados que eles proporcionam, promove uma grande 

satisfação e é de extrema importância.  

 Segundo Oliveira (2016) o diagnóstico/resultado de enfermagem favorecem a 

reorganização do processo de cuidado de enfermagem, desenvolvendo um cuidado 

individualizado, sistemático e integral. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

O atual estudo possibilitou ter uma visão mais clara sobre o real estado da 

equipe de enfermagem dentro de uma ILPI, o que viabilizou o entendimento de que 

promover ao idoso um cuidado digno e de qualidade está diretamente relacionado com 

os prestadores desta assistência.   

Portanto, foi plausível compreender a importância em se ter, dentro de uma 

instituição, enfermeiros qualificados e capacitados para praticar tamanha função, onde é 

de suma importância ter uma visão extensa e humanizada no cuidado oferecido, 

ademais, que estejam em equilíbrio, para consegui trabalhar em equipe e assim, 

refletindo diretamente no bem-estar do idoso.  

Foi possível identificar na literatura que os cuidados prestados pela equipe de 

enfermagem ao idoso institucionalizado vão além dos cuidados mínimos, a equipe de 

enfermagem busca estratégias como atividades de interação que proporcionam o idoso 

ter mais autonomia e independência que favorecem a um envelhecimento ativo e 

saudável. Percebeu-se ainda o comprometimento da equipe em prol dos idosos, uma vez 

que estes identificam o papel da equipe e a sua inclusão nas atividades do dia a dia, 

importando-se com o bem-estar dos residentes.  

É fundamental ressaltar a importância de estudos nesta área, com o propósito de 

aprimorar e fundamentar cientificamente o cuidado oferecido pela equipe de 

enfermagem nestas instituições, dando um amplo embasamento a estes profissionais, 

estendendo os temas de estudo nesta área e ampliando o conhecimento a respeito dessa 

temática.  

Diante disso, a contribuição científica deste estudo entende como indispensável 

a atuação da equipe de enfermagem nas ILPIS, visto necessidade da qualificação da 

assistência oferecida pela instituição. 
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LEISHMANIOSE VISCERAL E SUA INCIDÊNCIA NA REGIÃO 

AMAZÔNICA 

VISCERAL LEISHMANIASIS AND ITS INCIDENCE IN THE AMAZON REGION 
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RESUMO 

A Leishmaniose Visceral é uma doença infecciosa sistêmica, de prevalência crônica e 

quando não tratada pode levar a óbito. Típica das regiões norte e nordeste, tendo sua 

origem do protozoário leishmania chagasi, que se alojam em mosquito palha do gênero 

fêmea e quando picam animais silvestres, acabam transmitindo o protozoário, que 

depois infectam o homem. Objetivo: Buscou-se avaliar a incidência de Leishmaniose 

Visceral na região amazônica no período de 2013 a 2017. Metodologia: Trata-se de um 

estudo quantitativo, retrospectivos, epidemiológico descritivo, cujos dados foram 

obtidos no Sistema de Informações de Agravos de Notificação (SINAN), 

disponibilizados pelo Departamento de informática do Sistema Único de Saúde 

(DATASUS). Resultados: De maneira geral a região Amazônica possui baixas taxas de 

incidência da doença, em contrapartida o Pará possui altos índices da doença no ano de 

2017, primordialmente na mesorregião sudeste onde pôde-se notar quão precário 

encontra-se a promoção de saúde em municípios como Redenção e Marabá. Conclusão: 

Por se tratar de uma doença de difícil manejo, que tem tratamento realizado 

gratuitamente pelo SUS, o Ministério da Saúde vem promovendo programas de 

prevenção por meio de incentivos a proteção individual, saneamento ambiental, uso de 

vacina antileishmaniose visceral canina, na tentativa de controlar a expansão da doença 

em determinadas regiões do país, onde tem crescimento mais evidente. 

Palavras-chave: Incidência. Leishmaniose Visceral. Região Amazônica.  

 

ABSTRACT 

Visceral Leishmaniasis and a systemic infectious disease, of chronic prevalence and 

untreated, can lead to death. Typical in the north and northeast regions, having its origin 

from the protozoan leishmania chagasi, which lodges in a female straw mosquito and 

when they bite wild animals, end up transmitting the protozoan, which then infect man. 

Objective: We sought to assess the incidence of Visceral Leishmaniasis in the Amazon 

region from 2013 to 2017. Methodology: This is a quantitative, retrospective, 

descriptive epidemiological study, whose data were obtained from the Notifiable 
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Diseases Information System (SINAM), made available by the IT Department of the 

Unified Health System (DATASUS). Results: In general, the Amazon region has low 

disease incidence rates, in contrast, Pará has high disease rates in 2017, primarily in the 

southeastern mesoregion where it was possible to notice how precarious health 

promotion is in municipalities. Like Redenção and Marabá. Conclusion: It is a difficult 

disease to manage, but there is treatment and it is performed free of charge by SUS. The 

Ministry of Health promotes prevention programs through incentives for individual 

protection, environmental sanitation, donation of canine visceral antileishmaniasis 

vaccine and others. 

Key-words: Incidence; Visceral Leishmaniasis; Amazon region. 

 

INTRODUÇÃO  

A Leishmaniose Visceral é uma doença sistêmica também considerada como 

zoonóticas, amplamente distribuída pelo mundo abrangendo uma gama de países da 

Ásia e América. Essa doença possui altas taxas de mortalidade tornando-se caso público 

em mais de 88 países, e não é prioritária para os serviços públicos e privados 

(ALVARENGA, 2010). 

No Brasil, a patologia pode ser encontrada em todos os estados que margeiam a 

costa brasileira, desde o Pará, ao norte, até o Paraná, ao sul. É, porém, nas zonas 

semiáridas do Nordeste onde se localiza a maior área endêmica, particularmente Ceará e 

Bahia (LEÃO, 2013). 

 As leishmanioses são doenças originadas de um parasita que está incluso em um 

gênero de protozoários da ordem Trypanosomatida. No geral, os parasitos são 

transmitidos aos hospedeiros mamíferos, inclusive o homem, pela picada de insetos, que 

se alimentaram previamente em um reservatório infectado (RYAN et al.,1987). 

 A transmissão da leishmaniose visceral especificamente na Amazônia está 

intimamente ligada a determinantes alimentares. Em estudos sobre a preferência do 

vetor Lutzomyia longipalpis, ficou demonstrado que um fator de grande significado está 

no tamanho do hospedeiro (LEÃO, 2013). 

O flebotomíneo Lutzomyia longipalpis é o único vetor conhecido da 

Leishmaniose Visceral na região Amazônica do Brasil. Essa espécie transmite a L. 

chagasi entre cães, no ambiente domiciliar ou peridomiciliar, tanto em áreas urbanas 

como periurbanas. (LAINSON et al., 1990). 

Não há um período determinado no ano, no qual a taxa de transmissão seja 

maior entre cães e humanos, porém compreende-se que o principal motivo é que a data 

da infecção não pode ser determinada (LEÃO, 2013). 

O diagnóstico dessa doença deverá ser feito de forma precisa e o mais 

precocemente e sempre que possível deverá ter a confirmação parasitológica da doença 

para preceder o tratamento, esta infecção caracteriza-se por uma ampla visão clínica, 

que pode variar desde manifestações discretas, moderadas e graves (BRASIL, 2006).  

O diagnóstico clínico é complexo, pois a doença no homem pode apresentar 

sinais e sintomas que são comuns a outras patologias presentes nas áreas onde incide a 



  
 

 
REVISTA FLUÊNCIAS: PÓS-GRADUAÇÃO– ESMAC, V. 3 Nº 3 – DEZEMBRO - 2020 - ISSN: 2595-3133  

 

84 
 

LV, como, por exemplo: Doença de Chagas, Malária, Esquistossomose, Febre Tifoide e 

Tuberculose (GONTIJO et al., 2004) 

O diagnóstico clinico deve ser suspeitado quando o paciente apresentar: febre e 

esplenomegalia associado ou não à hepatomegalia. Do ponto de vista didático e 

considerando a evolução clínica, optou-se em dividi-las em períodos: período inicial, de 

estado e final (BRASIL, 2006). 

No Período Inicial é súbito, com febres irregulares associadas a adinamia, 

indisposição, anorexia e emagrecimento; geralmente tem período aproximado de 30 

dias, sem finalizado com agravamento do estado geral (LEÃO, 2013). 

O Período de Estado pode-se caracterizar por febres irregulares acompanhadas 

de emagrecimento progressivo, palidez cutâneomucosa e aumento 

hepatoesplenomegalia, além de apresentar quadro clinico com mais de 2 meses de 

evolução que na maioria dos casos está associado ao comprometimento de estado geral 

(BRASIL, 2006). 

Já no Período Final cursa-se com ascite volumosa, derrame pleural, 

hepatoesplenomegalia, hemorragias sistêmicas e infecções bacterianas secundárias que 

dependerão do tempo entre o início deste quadro e a terapêutica que será empregada 

(LEÃO, 2013). 

Apesar de grave, a Leishmaniose Visceral tem tratamento para os humanos e 

animais. Ele é gratuito e está disponível na rede de serviços do Sistema Único de Saúde 

(SUS). Os medicamentos utilizados atualmente para tratar a LV não eliminam por 

completo o parasito (BRASIL, 2017). 

O tratamento divide-se em especifico e inespecífico. No especifico serão 

realizados procedimentos com antimoniais pentavalente, anfotericina B, pentamidina e 

outros medicamentos, enquanto que no inespecífico estão incluídas formas variadas de 

suporte geral, como dietas e suplementação intravenosa afim de que haja uma evolução 

favorável ao quadro clinico (LEÃO, 2013.) 

A Terapia Fotodinâmica (TFD) vem sendo estudada nos últimos anos associada 

ao tratamento da leishmaniose. A TFD envolve a administração intravenosa de um 

fotossensibilizador que se liga as ligoproteínas de baixa densidade da corrente 

sanguínea (BASTOS et al., 2012) 

Uma das principais formas de prevenção é o combate ao vetor. Sabe-se que é 

possível afastá-lo, principalmente se houver a contribuição da população no que diz 

respeito a higiene ambiental. Entre outras formas de prevenção podem estar inclusas no: 

destino do lixo, limpeza dos abrigos de animais domésticos e uso de inseticidas 

(BRASIL, 2017.) 

Existem alguns critérios da cura, os quais são exclusivamente clínicos. O estado 

febril desaparece, a redução das visceromegalias ocorre ao longo dos dias, contudo sua 

normalização por completo é lentificada. As alterações hematológicas melhoram a partir 

da 2º semana e o estado geral da paciente melhora sensivelmente e de forma precoce 

(LEÃO, 2013). 
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Esta pesquisa objetivou avaliar a incidência de Leishmaniose Visceral na região 

amazônica no período de 2013 a 2017. 

 

MÉTODOS E ABORDAGEM 

Esta pesquisa é um estudo quantitativo, retrospectivos, epidemiológico 

descritivo, cujos dados foram obtidos no Sistema de Informações de Agravos de 

Notificação (SINAM), disponibilizados pelo Departamento de informática do Sistema 

Único de Saúde (DATASUS), no endereço eletrônico (http://www.datasus.gov.br), 

sendo acessado em Maio de 2018. A população do estudo foi constituída por todos os 

casos de Leishmaniose Visceral em pessoas de todas as idades, diagnosticados e 

registrados no período de 2013 a 2017. Foram analisados os dados disponíveis até 2017, 

ultimo ano em que constavam os dados completos. A partir dos dados coletos no 

DATASUS, foram constituídas novas tabelas por meio do programa EXCEL 7.0. Por se 

tratar de um banco de dados de domínio público, não foi necessário submeter o projeto 

ao comitê de Ética em Pesquisa. 

 

 RESULTADOS E DISCUSÃO  

Os dados coletados no DATASUS sobre número de casos de Leishmaniose 

Visceral na Região Amazônica que foram disponibilizados propiciaram a criação de 

novas tabelas, com o intuito de possibilitar a analisar e discutir os resultados 

encontrados, conforme tabela 1: 

 

Tabela 1 - Número de casos notificados de Leishmaniose Visceral na Região 

Amazônica no período de 2013 a 2017.  

ESTADOS 2013 2014 2015 2016 2017 

Nº % Nº % Nº % Nº % Nº % 

ACRE -  -  -  -  -  

AMAPÁ -  -  -  1 0,2 -  

AMAZONAS -  1 0,4 -  1 0,2 -  

PARÁ 265 98,5 214 91,8 275 92,9 387 90,4 509 98,6 

RONDONIA 3 1,1 1 0,4 - - 2 0,5 7 1,4 

RORAIMA 1 0,4 17 7,3 21 7,1 37 8,6 - - 

TOTAL 269 100 233 100 296 100 428 100 516 100 

Fonte: DATASUS, 2018. 

Conforme se observa na tabela 1, pode-se concluir que as notificações de 

Leishmaniose Visceral na região Amazônica são baixas. O Pará em contrapartida 

apresenta altos índices em todos os anos, com seus maiores números de casos em 2017, 

apresentando 98,6% das notificações.  
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O Acre, Amapá e Amazonas, respectivamente apresentaram de 0 a 2 casos da 

doença, mostrando-nos que em uma soma quantitativa os 3 estados apresentariam juntos 

um total de apenas 3 casos em um período de 5 anos, tornando-os assim estados 

“LIVRES” dessa patologia clínica que vem ao longo dos anos ganhando espaços em 

países e regiões socioeconômicas desfavorecidas. 

De 2013 a 2014, pode-se notar que houve um pequeno declínio nos casos, porém 

a partir de 2014 a 2017 foram totalizados 1385 casos em 4 anos, mostrando que a 

promoção e prevenção em saúde está deficiente. Contudo o Acre foi o único estado que 

apresentou 0% em seus números em cinco anos o que nos leva a crer que a eficiência no 

âmbito da saúde tem surtido efeito. 

Por ser o estado com maior incidência da doença, o Pará está em alerta. Dados 

mostram que a mesorregião sudeste possui altos índices da doença. Por isso é de suma 

importância analisar a prestação de serviços de saúde em um âmbito de Unidades 

Básicas de Saúde para que seja verificado quão efetiva está sendo a promoção de saúde, 

a fim de descobrir onde está instalado o erro que está levando à um exacerbado número 

de casos em uma determinada mesorregião. 

 

Tabela 2: Número de casos notificados de Leishmaniose Visceral nos municípios do 

Pará no período de 2013 a 2017. 

 

MUNICIPIOS 2013 2014 2015 2016 2017 

Nº % Nº % Nº % Nº % Nº % 

ANANINDEUA 1 1,3% - 0,0% - 0,0% 1 0,6% - 0,0% 

BELÉM 1 1,3% 2 2,1% 1 0,8% 1 0,6% 1 0,6% 

BENEVIDES - 0,0% - 0,0% - 0,0% 1 0,6% - 0,0% 

CONCEIÇÃO 

DO 

ARAGUAIA 

29 36,3% 16 16,5% 14 10,6% 9 5,5% 11 6,8% 

MARABÁ 2 2,5% 1 1,0% 38 28,8% 87 53,0% 81 50,0% 

REDENÇÃO 47 58,8% 78 80,4% 79 59,8% 65 39,6% 69 42,6% 

TOTAL 80 100% 97 100% 132 100% 164 100% 162 100% 

Fonte: DATASUS, 2018. 

O município de Redenção, Sudeste do estado, apresentou ao longo de cinco anos 

um total de 338 casos, valor exorbitante se comparado ao município de Benevides, 

Nordeste do estado que possuiu apenas 1 caso, conforme se observa na tabela 2. 

Ao observar na tabela 2 pode-se notar que Marabá teve sua maior incidência nos 

anos de 2016 e 2017 (53%,50%) enquanto que Redenção apesar de não apresentar 
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valores altos nesses dois anos ainda sim apresenta a maior incidência entre todos os 

municípios do estado. 

Em uma visão nacional verificou-se por meio de informações do Ministério da 

Saúde (2003), que a ocorrência da leishmaniose visceral no Brasil oscila de forma 

cíclica, com picos a cada cinco anos. A redução ou aumento progressivo do coeficiente 

de incidência (medida de morbidade) e o aumento ou diminuição das taxas de letalidade 

(medida de gravidade) podem estar relacionados a este fenômeno (TELES, 2011). 

Em um levantamento dos casos de LV no Brasil, pode-se notificar 

aproximadamente, 3.000 casos/ano, com letalidade média de 8% ao ano. Com base nos 

dados coletados, obteve-se uma média de 347 casos/ano, o que representa cerca de 11% 

do total de casos/ano, em nível nacional. A letalidade média anual encontrada foi de 3% 

(SILVA; GAIOSO, 2013). 

 

 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Compreende-se então que a Leishmaniose Visceral não é endêmica na Região 

Amazônica, porém os estados do Pará e Roraima em mesorregiões específicas, os 

mesmos possuem exacerbação de notificações, levando a um estado de alerta para essas 

regiões. 

As razões para a disseminação da doença na Amazônia ainda não são totalmente 

conhecidas, porém estão intimamente correlacionadas com modificações 

socioambientais promovidas pelo homem. 

O Ministério da Saúde promove programas de prevenção por meio de incentivos 

a proteção individual, saneamento ambiental, doação de vacina antileishmaniose 

visceral canina e entre outros.  

Como forma de controle o mesmo preconiza fazer orientações dirigidas para o 

diagnóstico precoce e tratamento adequado dos casos humanos, possibilitando ao 

indivíduo qualidade na assistência prestada, além de fazer orientações dirigidas ao 

controle do vetor como, por exemplo, controle químico.  

No Pará, a unidade de referência de Leishmaniose Visceral é o Instituto Evandro 

Chagas – IEC, para onde são destinados casos para estudo e pesquisa. 
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